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INTRODUÇÃO

O presente trabalho tem 
como pano de fundo o problema ge­
ral da relação entre as pessoas e os 
sistemas legais. A partir desse mar­
co, aborda-se a questão da seculari- 
zação da lei desde uma dupla pers­
pectiva, histórica e atual. Em termos 
históricos, buscam-se os elementos 
que, no contexto cultural ocidental, 
deram lugar a esse processo comple­
xo. Parte-se da perspectiva da lei 
mostrada por Jesus como motor da 
crítica secularizadora. Na história, 
suspeitou-se mais
das pessoas que das contexto, e diante dosiimi-:boas instituições le- tes que este processo de apertei- 
eais ou políticas Di- i ÇÓanientodee .instituições tem, sur- 
®  . j. . ' gedenpvo,naatualldade,aneces-ante disso, irrompe a : sidade de pensar u m  marco de re­
posição de Tesus de lação entre os.sujeitos. ® as insti- 
r í .. .. • - tulções, que nâo seja .de.simpjes..q u e  a s  instituições Subordinação. O  que sé propõe níõ 
SãO meiOS a serviço ® somente a questão doiipòde iriŝ
. . i j- _ __ _ _ _  tituição a implantar, m a s  p tipp.de.;da Vida das pessoas, sujeito e de relação que será; rnan- ; que São, portanto, O  tida c o m  as instituições. Aí se tór
fim ao qual devem ^ a ^ y g S * * * *  m  » expressão do hu-

mano, a partir de al­
gumas experiências 

históricas e atuais que possibilitem 
outro marco de relação com a lei.

Quanto ao modo de abordar 
essas questões assinaladas, tratei de 
desenvolver uma reflexão livre a 
partir de alguns temas abordados 
por Frarvz J. Hinkelammert no livro 
EI grito dei Sujeto. Del teatro mun­
do dei evangelio de Juan al'perro 
mundo de la giobalización (San José, 
1999). Aí se propõe a possibilidade 
de elaborar uma crítica da lei e do 
poder, inspirando-se nos textos do 
evangelho de João. Em meu ponto 
de vista, o evangelho de João é um 
livro que ilumina a história, no sen-

gais tornam-se melhores incorporan­
do direitos humanos, mas antepon­
do, novamente, instituição à pessoa. 
Nesse contexto, e diante dos limites 
que este processo de aperfeiçoamen­
to das instituições tem, surge de 
novo, na atualidade, a necessidade de 
pensar um marco de relação entre os 
sujeitos e as instituições, que não seja 
de simples subordinação. O que se 
propõe não é somente a questão do 
tipo de instituição a implantar, mas 
o tipo de sujeito e de relação que será 
mantida com as instituições. Aí se 
localiza, então, a possibilidade do 

discernimento da lei. 
Isso exige, por sua 
vez, recuperar o 
problema do sujeito 
em nosso contexto, a 
crítica da idéia de 
sujeito na pós-mo- 
demidade atual e a 
reivindicação de ou­
tros caminhos para

discernimento 1servir. Este é o ponto 
de partida para uma 
crítica secularizadora e humaniza- 
dora das instituições. Quando se 
entra em diálogo com outras posi­
ções de nossa Antigüidade, por 
exemplo, com o mundo grego, esta 
posição mostrará alguns dos limites 
que o funcionamento das institui­
ções legais tem para os seres huma­
nos. Na modernidade, onde também 
se parte de uma secularização que 
busca a humanização das institui­
ções, adota-se uma posição de defe­
sa da pessoa diante do sistema legal 
e político, fundamentalmente pro­
pondo direitos do indivíduo, prévi­
os à lei e ao Estado. Os sistemas le-
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tido de Zubiri, já que permite reco­
nhecer novas possibilidades de in- 
telecção para a ação humana. O li­
vro de Hinkelammert trata de apon­
tar essas possibilidades. Uma vez 
mais, o "novo" reside na recupera­
ção da "originalidade". Isto é, em 
sua capacidade para voltar a ler nas 
origens a experiência histórica do 
cristianismo. Aí se vislumbram pos­
sibilidades de ação e hábitos, de for­
mas de construir e de estar na reali­
dade a partir de onde relacionar-se 
com a lei e com o poder que foram 
fechadas, ainda que não extintas, 
com a inculturação do cristianismo 
na sociedade do império romano. 
Desde este fundamento, tratei de 
lançar alguns problemas e de ensai­
ar alguns caminhos, em forma, ain­
da muito experimental.

1 DELIMITAÇÃO GERAL DA 
QUESTÃO SUJEITO LIVRE E 
DO DISCERNIMENTO DA LEI

1.1 "Sujeito'" e contexto de recupe­
ração da "perspectiva do su­
jeito":
Propor, hoje, a questão da 

relação dos sujeitos diante das ins­
tituições legais pode parecer uma 
tarefa impossível em tempos pós- 
modernos e pós-metafísicos. No 
terreno das idéias, nos dizem que 
não há certezas de nenhum tipo. 
Neste contexto, se nos perguntamos 
pelo sujeito, em meios acadêmicos, 
nos dirão, parafraseando a 
Nietzsche, que não há "sujeitos", 
mas "interpretações de sujeitos". 1

Assim, não haveria fatos, mas inter­
pretações de fatos. E uma interpre­
tação não deixa de ser um artifício 
entre outros possíveis. Não há uma 
verdade do "sujeito" acessível. Este 
é o preconceito sobre o qual gira a 
moderna teoria do conhecimento 
"crítica". Não há acesso às coisas 
"em si". Nietzsche culminará este 
caminho crítico da modernidade in­
troduzindo-nos na pós-modernida- 
de. Como não há acesso, o conheci­
mento está desfundamentado, 
qualquer opinião vale porque ne­
nhuma vale nada. O conhecimen­
to, então, é uma grande mentira, le­
gitimado pela aparência de verda­
de que se pretende a partir da his­
tória, da moral, da religião ou do 
poder. A saída de Nietzsche, neste 
ponto onde desemboca sua radica­
lização do criticismo moderno', é 
postular uma instância radical de 
verdade, que nos permite não ape­
nas conhecer nosso modo de conhe­
cimento, mas os autênticos instintos 
que criam nossa realidade humana. 
Desde o conhecimento "fisiológico", 
o único que pode pretender ofere­
cer a verdade de ser humano, pre­
tende-se discernir entre os instintos 
fortemente humanos e os debil­
mente humanos. Esse conhecimen­
to fisiológico é o que, mais além de 
Nietzsche, orienta o realismo polí­
tico hegemônico, O homem é o 
lobo do homem, da natureza, e das 
outras culturas, religiões e Deus - 
ou domina, ou será dominado. O 
grande desconstrutor dos resídu­
os metafísicos do ocidente lança- 
nos, por sua vez, paradoxalmente,

1 Conill, J., El p o d e r  de  la mentira, Madrid, 1997, p. 22 e ss,
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à mesma incomovível segurança 
sobre o destino do humano à que 
nos projeta o realismo político. Pa- 
xadoxalmente, de "interpretações", 
passamos a evidências.

Por isso, dizia a princípio, 
que propor um marco para que pos­
sa existir uma relação entre os su­
jeitos e as leis é uma tarefa só apa­
rentemente impossível, pois o dis­
curso pós-moderno tem um caráter 
fortemente ideológico. Se existe 
algo assim como uma relação ante­
rior ou coetânea dos sujeitos frente 
às instituições legais, estas seriam 
inviáveis. Ou os sujeitos estão no 
marco institucional subsumidos e 
regulados, ou a regulação seria um 
sem-sentido. Nesse discurso, escon­
de-se um pressuposto ou idéia for­
te de ser humano de caráter 
dogmático e que pretende fechar 
qualquer outro caminho de expres­
são e construção do humano. .

Nesse sentido, vivemos tem­
pos duplamente nietzschianos. (Sem 
que isso suponha outorgar-lhe qual­
quer poder de causação do tempo 
presente). No plano das idéias, 
movemo-nos na incerteza. No pla­
no das realizações da razão prática 
hegemônica, atua-se desde o postu­
lado de que a dominação, em últi­
ma instância a morte do outro, é a 
garantia de vida para si. Esta é a 
maior segurança metafísica de nos­
so tempo sócio-histórico.

Já sabemos o que a história 
deu de si. O grande profeta de nos­
so tempo recorda-nos caso tenha­
mos esquecido: "A história inteira 
não é outra coisa senão a refutação

empírica do princípio relativo à cha­
mada "ordem moral do mundo".2 
Por isso, "sabemos que o mundo 
onde vivemos é imoral, não-divino, 
inumano".3

A partir das idéias domi­
nantes da cultura ocidental, costu­
ma-se apresentar o ser humano 
como defrontado e oposto ao mun­
do. Este sujeito é um pressuposto 
metafísico que se historiciza. Se 
conseguir permanecer em seu ser, 
é vencendo ao mundo (sujeito da 
técnica moderna), e quando se arti­
cula social e juridicamente com os 
outros, ou é negando-se a si próprio 
(abandonando seu ser-estado natu­
ral), para entrar domesticado no cir­
cuito da obediência ao poder, ou 
negando aos demais (indivíduo 
proprietário). Na realidade, uma ou 
outra posição expressa o medo do 
outro; tanto da natureza como dos 
outros sujeitos. Socialmente domes­
ticado para evitar o caos a que con­
duziria a livre expressão da subje­
tividade de cada pessoa (declaração 
de guerra desde cima, fonte de di­
versos totalitarismos), ou outro ca­
minho "deixar-lhe" que faça a guer­
ra para que produza ordem entre 
os outros submetidos (declaração 
de guerra entre os iguais, para que 
produzam desigualdade, ou seja, a 
geração de ordem por meio do mer­
cado). Por diferentes caminhos, o 
mesmo ponto de partida conduz ao 
mesmo ponto de chegada.

Apontemos alguns cami­
nhos tomados a partir desses pres­
supostos. Para Hobbes, a pessoa é 
um complexo material movido pe-

* Nietzsche, F, Eccc h o m o .  C o m o  se llegn a ser h  que es, Madrid, 1993, p. 163,
3_________ . E! uMismo: Escritos fàstuiiias, Península, Barcelona, 1998; p. 38.
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los instintos4, e resguarda-se domi­
nando aos demais. Para Locke, o 
corpo está dirigido pela razão que 
lhe ordena sua auto-preservação in­
dividual, não havendo responsabi­
lidade pelos outros.3 Para Nietzsche, 
a salvação do ser humano está em 
seguir os instintos mais fortes, mais 
perigosos, na vontade de poder que 
é um plágio da vontade de domina­
ção.6 O pano de fundo da proposi­
ção weberiana do poder fundamen­
ta-se na dominação da fera que é o 
ser humano. Para Weber7, a "arte 
real da política na qual não há que­
bras" é, em última instância, a guer­
ra.8 O "Estado só é definível socio­
logicamente por referência a um 
meio específico que possui: a violên­
cia física. Todo estado está fundado 
na violência (...). A violência não é 
naturalmente nem o meio normal 
nem o único meio de que o Estado 
se vale, mas sim o seu meio especí­
fico".9 Esse meio distintivo, que é/ 
deve ser monopolizado pelo poder * 11

público, é a possibilidade radical de 
ser tal poder. O que é primeira ratio, 
desde um ponto de vista interno e 
circular, também pode ser sua últi­
ma ratio. Não é a violência a última 
ratio do Estado porque, em última 
instância, depois de outras másca­
ras sociais, há sempre uma fera a ser 
submetida? De outra parte, qual é a 
fera a ser submetida? E simplesmen­
te o sujeito perigoso de condutas 
agressivas e anti-sociais, ou é tam­
bém a hybris dos fracos que querem 
orientar o funcionamento das leis e 
do poder a seu serviço, que preten­
dem que "outro mundo é possível"?

Os cantos de sereia da pós- 
modemidade querem nos despistar 
de que vivemos tempos modernos, de­
masiadamente modernos. Por isso, o 
problema de nossa época não é a 
afirmação de certezas perdidas, mas 
a abertura de novos sentidos da his­
tória e, com isso, a busca de melho­
res possibilidades de vida para to­
dos. U m  mundo, apesar de

* Hobbes, Th. Leviatán (1651) Parle I.
* Locke,]. S e g u n d o  tratado delgobiento civil (1690), pnssim.
11A partir dos instintos fortes, libera-se o poder destrutivcKriador. Sendo a destruição, a abolição da 
solidariedade dos fracos, do amor ao próximo, da compaixão, do desejo de vida longa; e estando o 
caminho do humano, na luta sem piedade, liberado da compaixão, para assegurar a assimetria da 
dominação que prescreve o espirito aristocrático, rebelião contra o espírito democrático, por trás do
?[unl se escondem os perdedores c os decadentes. Contudo, os fortes não estão seguros, por trás da 
nisei humildade dos fracos se esconde seu ressentimento, que volta por trás do instinto de rebanho e 
seu desejo de igualdade para combater aos melhores tipos. O imperativo é "nunca fazer igual ao 
desigual", nisso consiste a rebelião dos melhores: "os mais fortes e afortunados são fracos quando têm 
contra si os organizados instintos do rebanho, a covardia dos fracos, superiores c m  n ú m e r o . (...) Ainda3ue pareça estranho: sempre há que se armar os fortes diante dos fracos, aos afortunados diante dos esafortunados, aos sãos diante dos degradados e tarados geneticamente" (Nietzche, F. El nihilisino: 
Escritos póstumos, Barcelona, 1998, p. 131-132). For isso, "Aos iguais, igualdade; aos desiguais, desi­
gualdade -assim falo a justiça para nós. E o  que se depreende disso: nunca fazer igual no desigual" 
(;£>.), p. 163. Nestes tempos neonietzscheanos, não deve surpreender que este autor (ainda que isto não 
se escute com frequência), tenha o mesmo ideal de justiça que o grande preceptor de Alexandre Mag­
no: Aristóteles,
’ Max Weber, apesar das diferenças, move-se no mesmo horizonte metodológico que Carl Schmitt. Para 
este, o espaço do político está delimitado pela distinção de amigo e inimigo. Inimigos são aqueles 
outros a quem se pode, potencialmente, fazer a guerra e, por tanto, matar fisicamente. Entre os "ami­
gos" (o espaço social próprio que está construído politicamente pela delimitação do Interno e do ex­
terno), sobre os quais tem autoridade um soberano, pode sc dar o Direito em sentido estrito.
* Weber, M. L a  política c o m o  vocacián, trad. F. Rubio Llorente, p. 170 (sub. meu).
,J Ib. p. 83.
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Nietzsche, mais humano e, por isso, 
mais divino.

Assinala John Holloway que 
a luta revolucionária é, hoje, "uma 
luta contra a reificação e a certeza".10 * 
Se Nietzsche tem razão, então tam­
bém a tem EUacuría: cansados já da 
repetição da história da dominação, 
há que se "reverter a história, 
subvertê-la e lançá-la em outra dire­
ção". Na realidade, não é nada novo. 
É a luta de sempre que cada vez se 
vê mais necessária. O ser humano 
acaba por não se conformar com a 
habitualidade do medo, do sofri­
mento e da desesperança. Mais uma 
vez, bate nas portas do céu. Não sabe 
o que é o céu, mas o inventa, o pro­
jeta e o experimenta em suas relações 
reconstruídas como superação do 
tempo presente. O animal de reali­
dades, como gostava de dizer Zubiri, 
revela-se como um ser rebelde: não 
se conforma com o inferno na terra.

Nesse contexto, dá-se o "re­
tomo do sujeito", não em forma de 
idéia, mas a partir das condições 
práticas de nossa história atual. É 
teoria, em um segundo e derivado 
momento.

Há uma ubiqüidade de ex­
periências limite (insuportabilida- 
de, inaceitabilidade da vida/ vidas 
na sociedade mundial globalizada), 
por isso são globais. Afetam-nos a 
todos, ainda que não a todos em

condições iguais. Concerne a todos 
e isso é cada vez mais visível. Nem 
as ilhas de riqueza e de segurança 
com o primeiro mundo se acredi­
tam a salvo ou podem assegurar 
aquilo que pretendem.

O retomo do sujeito se dá em 
forma de sujeito crítico-prático. Diz 
Holloway sobre o sujeito crítico:

[...] s o m o s  pessoas cuja subjetivida­
d e  é  parte d o  lodo d a  sociedade e m  
q u e  vivemos, s o m o s  moscas presas 
na teia d e  aranha./ Q u e m  somos, 
pois, e c o m o  p o d e m o s  criticar? A  
resposta m a i s  óbvia é q u e  nossa 
crítica e nosso grito s u r g e m  d e  nos­
sa experiência negativa d a  socieda­
d e  capitalista, d o  fato d e  q u e  esta­
m o s  oprimidos, d e  q u e  s o m o s  ex­
plorados. N o s s o  grito p r o v é m  da 
experiência d a  separação entre o  fa­
zer e o feito, diariamente repetida, 
u m a  se p a r a ç ã o  e x p e r i m e n t a d a  
mais intensamente n o  processo d e  
exploração, m a s  q u e  i m p r e g n a  
cada aspecto d a  vida".11

Considero que é assim, mas, 
ademais, há que se indicar que, 
como assinalamos antes, todos estão 
afetados12 pelas dinâmicas de explo­
ração pluriformes, os críticos e os 
não-críticos. O "anti-sujeito" preten­
de se assegurar continuando as ten­
dências destrutivas do sistema glo­
bal. O sujeito rebela-se contra elas. 
Mas essa rebelião é já potendalmen-

'* HOLLOWAY, John. Cambiarei mundo sin tomarei poder. El significado de la reoolucmi hoy, 2002, p. 192.
" Jk, p. 195.
Os fabricantes das telas de aranha também se vêcm envoltos e m  suas próprias armadilhas. De alguma 
maneira, a nno solidariedade exercida contra oulros c contra a natureza volta, às vezes, inesperada men­
te. Assim, por exemplo, como já vamos conltecendo cada vez com maior dareza e atualidade, há uma 
responsabilidade social na geração de desordens meio-ambientais que termina afetando negativamente 
às condições de sobrevivência e desenvolvimento da vida humana. Muitos dos chamados desastres 
naturais estão agravados e potencializados pela atividade social-A negação da piópria responsabilida­
de pode terminar sendo suicida.
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te ubíqua. Pode se dar em qualquer 
lugar, em qualquer momento e por 
qualquer um. A tópica clássica dos 
sujeitos revolucionários é, hoje, 
redimensionada.

Por isso, assinala Hinkelam- 
mert, que

[...} o ser humano não é sujeito, mas 
há umprocessono qual se revela que 
não pode viver sem se fazer sujeito. 
Não há sobrevivência porque o pro­
cesso que se desenvolve em função 
da inércia do sistema é autodestruti- 
vo. Esmaga o sujeito, que cobra cons­
ciência de ser chamado a ser sujeito 
enquanto resiste a 
esta destrutividade.
Tem que se opor à 
inércia do sistema se 
quer viver e, ao se 
opor, desenvolve-se 
como sujeito.13

Nesse contex­
to, não é outro a priori 
construído o que se 
propõe, mas refutar o 
a priori metafísico que 
orienta o dinamismo 
de nossa história: "Por isso, o sujei­
to não é um a priori do processo, mas 
resulta como seu a posteriori".u

Ainda supondo que a verda­
de transcendental do ser humano 
consistisse em um afã predatório 
auto-referencial inscrito em seus di­
namismos instintivos mais recorren­
tes; surge um grito, uma necessida­
de, uma exigência, um pedido, ou­
tra projeção, uma posição e uma dis­
posição diferentes: outro sujeito é 
possível. Surge da experiência vivi­

"Nem a dominação nem a ferocida­
de destrutiva do ser humano a 
última palavra da historia sobre o 
poder ou sobre a expressão do ser 
humano. 0 sujeito se revolve e se 
rebela, cansado da mecânica cega 
retributiva, que parece triunfar na 
ordem empírica: o poder está para 
dominar; a segurança do direito para 
a insegurança dos fracos; a econo­
mia a serviço dos fortes. Á partir daí, 
interpela o funcionamento das ins­
tituições para subvertê-las c o m  um a  
orientação includente."

da, da consciência lúcida, ilumina­
da e esperançosa; do cansaço da ver­
dade construída e repetida, norma­
lizada, projetada e realizada uma e 
outra vez, da vontade rebelde que 
não se entrega à morte rápida e que 
busca reproduzir a vida; da cotidia- 
nidade das vidas simples.

Nem a dominação nem a fe­
rocidade destrutiva do ser humano 
são a última palavra da história so­
bre o poder ou sobre a expressão do 
ser humano. O sujeito se revolve e se 
rebela, cansado da mecânica cega re- 
tributiva, que parece triunfar na or­

dem empírica: o po­
der está para domi­
nar; a segurança do 
direito para a insegu­
rança dos fracos; a 
economia a serviço 
dos fortes. A partir 
daí, interpela o funci­
onamento das insti­
tuições para subvertê- 
las com uma orienta­
ção includente.

No entanto, 
para interpelar a dinâmica da ordem 
histórica, tem que "reinventar-se" 
como sujeito. Por isso, a teoria refle­
xa do sujeito a partir das experiên­
cias de oposição às tendências des­
trutivas, visualiza outra idéia de su­
jeito, que não pode se inscrever em 
outras conceitualizações da pessoa, 
como é a de "indivíduo" (pré-social 
e desvinculado moral e material­
mente, na tradição liberal-burguesa); 
ou a de "sujeito do conhecimento" 
(na perspectiva epistemológica e

n Hinkelammert, F„ "La vuelta dei sujeto reprimido frente a la estrntegiá de la globalizaclón" em El vualo 
lieAuteo. Derechos h u m a n o s  y  crítica de In razón liberal, Herrera, J. (ed.), Bilbao, 2000, p. 212.

H 1b.
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metafísica da filosofia moderna) 
desvinculado do mundo-objeto; mas 
tampouco é o mero "sujeito de di­
reito" (que opera no Direito graças 
ao próprio Direito e ao reconheci­
mento do Estado).

O  "sujeito" não é um ente 
metafísico transmundano nem uma 
futilidade, mas um ser deste mun­
do, constituído em uma rede social 
e natural, que é transcendente no 
mundo. Esta transcendência intra- 
mundana é a que lhe permite reco­
nhecer-se vinculado, atravessado tan­
to pelos outros humanos como pela 
natureza. A idéia "assassinato é sui­
cídio"15, onde assassinato é tanto o 
do outro como a morte da natureza, 
dá conta da seriedade com que o su­
jeito se reconhece sendo também 
pelo outro e pelo natural e, portan­
to, sabe radicalmente de sua inter­
dependência. Esta conceitualização 
da pessoa como "sujeito" expressa 
a necessidade de superar outras vi­
sões insuficientes e ineficazes da re­
alidade humana, mas ela é fruto de 
uma "perspectiva", de uma visão 
transcendente porque não se esgota 
no limite da pele, mas busca, além 
disso, sua realidade imediata, o que 
também forma parte de sua realida­
de e de sua experiência, mas que não 
pode levá-las em consideração, se­
não "descentrando-se". Ao trans­
cender o limite de seu corpo e de seu 
interesse e realização auto-centrada, 
pode se reconhecer inscrito em um 
"circu ito social e natural". A  "saída" 
de si para responsabilizar-se pela 
sorte dos outros e da natureza não é

decadência nem enfermidade da 
vontade, não é "esquecimento ou 
negação de si" e permite um reen­
contro mais pleno com sua subjeti­
vidade enriquecida pelo real. A afir­
mação da vida como "centramento 
em si" aparece, então, desde esta 
perspectiva, como engano, a menti­
ra que lhe impede de ver que os ou- 
tros/o outro são condição de possi­
bilidade de sua vida.

O  sujeito não é um ponto de 
partida: é uma reação que busca al­
terar a mecânica de reações previsí­
veis do sistema enquanto excluden- 
te. Reação que segue a ação, mas que 
não se segue dela. O ser humano se 
faz sujeito quando trata de introdu­
zir uma novidade na ordem empíri­
ca, subvertendo-a.

1.2 Contexto de recuperação da pers­
pectiva do sujeito diante da lei e 
das instituições

Na América Latina brota de 
novo a crítica da lei, propiciada pela 
experiência cotidiana de que o fun­
cionamento da legalidade não serve 
em muitos casos16 às necessidades 
das maiorias populares mas, a meu 
juízo, intensificado por um caso ex­
tremo. O cumprimento da lei que 
obriga ao pagamento da dívida ex­
terna como conjunção da legalida­
de do Estado de Direito e das leis 
do mercado e que condena as maio­
rias populares de tantos países lati­
no-americanos a situações de aban­
dono social e lhes cerra possibilida­
des de desenvolvimento humano. A

15 Hmkelammert. E, Solidaridttd o  suicídio colcctivo. Costa Rica, 2003, p. 91 e ss.
16 É algo que foi mostrado por Elsa Tamez em "Pablo y la ley en Romanos. Una relectura desde América 
Latina", 2004. (Texto documentação DEI).
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lei é cumprida a partir de uma du­
pla necessidade, (1) cumprir com as 
obrigações assumidas nos contratos 
(2) para que possam seguir operan­
do as leis de mercado. Sem cumpri­
mento das obrigações assumidas, 
rompe-se a confiança para seguir 
operando economicamente. Ou pa­
gamento ou exclusão do mercado 
global. E, no entanto, pagando a dí­
vida. nunca se chega a cumprir ple­
namente com a obrigação. Aprofun­
dam-se, então, os efeitos da paupe- 
rização social que mostram a insu- 
portabilidade e a irracionalidade da 
legalidade que condena ao paga­
mento da divida externa.17 Neste 
contexto, emerge a necessidade de 
pensar sobre o cumprimento das 
leis, jurídicas e econômicas. A refle­
xão, então, questiona tanto o Estado 
de direito como o capitalismo, pen­
sando também sobre suas possí­
veis alternativas.

O que se percebe não é me­
ramente o que tantas vezes se falou 
acerca dos países latino americanos, 
sobre a corrupção dos administrado­
res públicos e sobre o déficit de ins­
titucionalização dos mecanismos do 
Estado de direito. Se em sua origem 
os compromissos de financiamento 
surgem, às vezes, de dinâmicas de 
corrupção, o cumprimento fiel das 
obrigações assumidas é fruto de 
uma "melhora" na dinâmica de fun­
cionamento do Estado de direito. 
Quanto mais se cumpre, mais "se­
gurança jurídica" existe de que o cre­
dores têm garantida a cobrança dos 
juros e do capital emprestados. Se 
um país trata de pagar, então pode­

rá seguir recebendo novos créditos, 
para poder pagar os créditos anteri­
ores. O caso da Argentina, nos últi­
mos anos, mostra como quanto mais 
segurança jurídica conseguem os 
credores internacionais, mais inse­
gurança social se pode gerar. Esta 
experiência, como outras semelhan­
tes, mostra uma quebra da justifica­
ção universal de pagamento das dí­
vidas.

A  ideologia hegemônica im­
pôs duas evidências: a primeira, sem 
cumprimento universal da lei não é 
possível a vida social, sendo o Esta­
do a instância para sua efetividade: 
o Estado de direito servindo à lei evi­
ta o caos. A segunda é que não há 
alternativa ao Capitalismo: ou leis 
do mercado sem distorções ou mi­
séria e morte. A subjetividade es­
taria, então, ideologicamente sub­
sumida e garantida tanto pelo fun­
cionamento do Estado de direito 
como pela economia capitalista.

Quando, nas últimas déca­
das, a realidade social desmente es­
tas evidências, aparece, então, a vida 
esmagada tanto pelo Estado de di­
reito como pelo sistema econômico. 
O que se postulava como mediações 
necessárias para possibilitar a vida 
humana em sociedade, aparece 
como instituições que aprisionam e 
que chegam a executar vidas. Por 
isso, o que se apresentava como es­
perança civilizatória para enfrentar 
os males sociais, apresenta-se, hoje, 
como problema.

Surgem, então, os dilemas 
cuja apresentação não prejulga ne­
nhuma solução de antemão. A vida

Hinkelnmmert, E, "j.Hny una salida al problema de la dcuda externa?", e m  EL Iniraedii d e  la 
globalizaciÓH, Hinkelammert, F. (compilador), San José, 1999.
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ou a lei, o capitalismo ou a vida. Não 
há soluções unipolares, só há a emer­
gência do problema que antes não 
podia ser reconhecido com a mes­
ma intensidade. A  problemática, em 
si mesma, reside em que se rompe a 
identidade entre proteção da vida e 
funcionamento da instituição. Ao 
não estar assegurada, ao contrário, 
colocada em perigo pela própria di­
nâmica institucional, surge, então, a 
reflexão pelo tipo de instituições a 
implantar. Entretanto, esta não é a 
maior reflexão. Os dilemas surgem 
porque se visualiza a tensão entre 
vida dos sujeitos e instituições. A 
tensão existente ("alta”) pode dar 
lugar a uma "reforma" das institui­
ções legais e econômicas. Mas não é 
este o fato maior, de onde a pergun­
ta que surge não é que lei/instituição 
estabelecer, m a s  que relação com a lei/ 
instituição manter, inclusive c o m  as 
"boas" leis e as "boas" instituições 
econômicas e políticas. A  partir daí, 
apresenta-se a necessidade de reali­
zar e manter u m  "discernimento da 
lei e das instituições", discernimen­
to que não é simples ato, m a s  pro­
cesso que acompanha a vida dos su­
jeitos d o  m e s m o  m o d o  que lhe a c o m ­
panha o  funcionamento das institui­
ções. D a d a  a tensão, não pode haver 
c o m  elas u m a  relação ingênua. É  u m  
processo vigilante e problematizador 
que não se fecha c o m  a instituciona­
lização de lutas emancipadoras.

A  visualização da problemá­
tica, chega-se c o m o  resultado de u m a  
análise "legal e institucional". São as 
disfunções que surgem n o  cumpri­
mento destas que derrubam as sus­
peitas de que não realizam automa­
ticamente aquilo que prometem. Sur­

ge de uma perspectiva antropocên- 
trica e secuíarizadora: centrada nos 
seres humanos e centrada no mun­
do dos seres humanos.

Portanto, a partir da vida dos 
seres humanos, valora-se, critica-se 
e denuncia-se, neste caso o caráter 
superior, hipostasiado das que são 
vistas como mediações, que não po­
dem ser tomadas como fins em si 
próprias. Por isso, desde a seculari- 
zação crítica, a lei, o Estado ou a eco­
nomia não são considerados como 
a manifestação da suprema bonda­
de, perfeição, conhecimento, nem 
como supremo fundamento da. vida 
humana que unicamente operam a 
saúde humana. Mas a secularização 
critica não é a demonização das ins­
tituições. Nem as vê como simples 
expressões superiores ou divinas 
nem como simples mecanismos in­
fernais. Reconhece a necessidade de 
instituições legais, políticas ou eco­
nômicas, mas sempre subordinadas 
a um horizonte humano, com um ca­
ráter instrumental.

A denúncia surge, neste con­
texto, com o funcionamento automá­
tico das instituições. Ainda quando 
há instituições pretensamente 
"boas"; como desde a modernidade 
hegemônica se tentou construir um 
sistema legal que, em seu conjunto, 
possa ser considerado racional, ou 
um sistema político legítimo, ou um 
sistema econômico eficiente; sua apli­
cação não deve ser mecânica ou au­
tomática. A pretensa racionalidade, 
legitimidade ou eficiência por si mes­
mas, não garantem em seu desenvol­
vimento aquilo que prometem. Não 
é somente questão de desvio dos ti­
pos ideais, mas da confiança na qual,
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a partir da sua orientação, só operam 
resultados "ideais". A partir desta 
confiança, surge o afã de justificação 
subjetiva daqueles que se crêem jus­
tificados pela justificação objetiva da 
instituição. Os administradores das 
instituições, cumprindo com suas 
exigências internas, consideram-se 
justificados para mais além dos re­
sultados. Se há resultados adversos 
(para os seres humanos), há que as­
sumi-los sem que isso mude a pre­
tensão de justificação da instituição 
ou a justificação objetiva.

Neste contexto, a "perspec­
tiva do sujeito" e sua crítica às insti­
tuições e da institudonalidade se vê 
potencializada por uma tradição que 
lhe provê ferramentas. Trata-se de 
nova proposição da teologia cristã 
da lei e sua crítica anti-idolátrica, que 
parte da perspectiva de Jesus como 
sujeito, seguindo aqui a análise de 
Franz Hinkelammert em sua obra 
"EI grito dei sujeto". O "discerni­
mento da lei" implica em uma dis­
posição e uma posição do "sujeito re­
belde" peculiar diante da lei. É o que 
consideraremos, a seguir, para avan­
çar na questão,

2 JESUS COMO SUJEITO

2.1 Disposições e atitudes do sujei­
to diante da lei a partir da pers­
pectiva de Jesus

Apresentaremos, aqui, de 
forma sumária, algumas caracterís­
ticas que expressam as disposições 
e atitudes de Jesus diante da iei. Isso 
permitirá avançar para uma maior 
inteligibilidade da posição de Jesus 
diante das instituições:

1. A  rebeldia:
A  partir de onde se expressa 

o sujeito? O  sujeito expressa-se como 
"rebelião". É a emergência da vida 
submersa pelo peso da lei. Jesus as­
sume a perspectiva do sujeito dian­
te da lei como resposta à vida do 
povo afogado pela lei. Rebela-se 
contra a prática da lei que seguem 
seus administradores em seu con­
texto, os "doutores da lei". "Ai de 
vós, os juristas, que impondes aos 
homens cargas intoleráveis!" (Lc 11, 
46a; Mt 23, 4a). O poder é também 
ocasião de domínio tirânico, mas re­
siste a se conformar com esta lógica 
e trata de introduzir outra orienta­
ção nas relações sociais (Mc 10, 42- 
45). É a ruptura da cumplicidade e 
conivência com a dominação em 
nome das instituições para abrir ou­
tras possibilidades de funcionamen­
to institucional, não para anulação.

2. Rebeldia e liberdade:
Para se fazer livre diante dos 

poderes sociais, há que se rebelar, 
m a s  para se rebelar há que ser de al­
g u m  m o d o  livre previamente. Entre­
tanto, não t e m  porque se considerar 
c o m o  u m a  disposição fundada n u m a  
condição ontológica estática, m a s  por 
outro lado, consiste na disposição a 
se fazer livre no  processo d a  vida. A  
disposição do "sujeito rebelde", onde 
a liberdade é anterior, estruturalmen­
te, à lei, não é atitude circunstancial 
(pode se dar ou  não c o m o  oposição), 
m a s  u m a  disposição radical que per­
mite dessacralizar e se relacionar c o m  
a lei de u m  m o d o  reflexivo. Por isso, 
o sujeito considera as normas e qual­
quer instituição e m  função da  vida 
dos sujeitos afetados, tomando-as
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"como instrumentos", não como 
"fins em si mesmos".

3. Reflexividade e liberdade: 
reação diante davida impossibilitada: 

Por isso, nos casos em que a 
vida concreta, por ação ou omissão 
conforme a lei, faz-se praticamente 
inviável, ou seja, quando ela interfere 
impossibilitando a vida dos sujeitos, 
ela deve ser suspensa, Por isso, o ex- 
cepdonamento da lei não é banal, nem 
para situações irrelevantes. Não se 
propõe que seja ele a atender às exi­
gências legais, mas que para cumprir

ser considerada incondicionalmente 
boa, nem mesmo que sua origem a 
dote de uma virtude incontestável, 
como então se atribuía às leis de ori­
gem divina e que, hoje, poderíamos 
falar de leis surgidas por meio de pro­
cedimentos democráticos. Se a legali­
dade é considerada de forma absolu­
ta e, portanto, "solta" ou separada do 
contexto social em que se insere, en­
tão nos encontramos diante de algo 
que escapa ao horizonte do humano.

5. RazoabiMade dialógica:
No tratamento da lei, se exi-

oqueimputacomosu- ge "levá-la a sério'
prema exigência legal, 
que é o serviço à vida, 
há que se reorientar a 
interpretação da lei 
("não vim para abo­
lir", Mt5,17). Quando 
a vida humana está 
comprometida por 
consequência de cer­
tos atos que permitem 
ou impedem a lei, esta 
deve ser anteposta.

4.Reconhecimento relativo:
A lei pode ser boa eríecessá- 

ria e,no entanto, não há porque de seu 
cumprimento universal seguir, em 
todas as situações, um bem para os 
sujeitos. Portanto, sua "bondade" é 
questionada. A "bondade ou malda­
de" das leis está em relação, em res- 
pectividade, com seus efeitos sociais 
e pessoais. O pagamento das dívidas 
pode ser obrigação legal e, ademais, 
há boas razões para pagá-las. Neste 
sentido, poder-se-ia falar de uma lei 
"boa". Entretanto, nem a lei com mai­
or legitimidade que se pretenda pode

.."Quando a vida humana está. 
comprometida por consequência 
de certos atos que permitem ou 
/impedem a lei, esta deve ser 
anteposta."

Só a partir desta ati­
tude se pode emitir 
um juízo critico res­
ponsável que não é 
um capricho fruto de 
uma vontade indo­
lente nem despótica 
(não vim para derro- 
garnemuma vírgula, 
mas para dar cumpri- 

..;; mento). Por isso, o su­
jeito pode dar razão a 

seu comportamento (no caso de Je­
sus, tem razões para dar e o faz para 
explicar sua posição diante da lei, no 
entanto, nem sempre pode 
comunicá-las, como no caso do 
Juízo, quando permanece em silên­
cio, dada a impossibilidade de enta­
bular um diálogo real).

6.Dcscentralização e universalidade: 
Trata-se, portanto, de uma 

consideração instrumental, "a servi­
ço das" pessoas. Mas esta função de 
serviço deve ser "universal". A par­
tir de outras disposições, a lei pode 
estar a serviço de alguém; a serviço
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do  poder econômico, político ou  re­
ligioso; da sociedade e m  geral, m a s  
de cada pessoa e m  particular ("con­
v é m  que u m  morra para que o povo 
viva"- Caifás -). A  experiência histó­
rica d a  humanidade esteve marcada 
pela consciência de que a lei costu­
m a  estar a serviço dos que detêm o 
poder, a cujo lado se inclina e serve. 
O  código de Hamurabi já pretendia, 
desde as alvoradas da memória his­
tórica, subverter o signo usual da fun­
ção da lei para evitar que o poderoso 
oprima ao débil.18 A  lei não apenas 
deve amparar as situações dos que 
estão por cima, c o m o  t a m b é m  deve 
proteger e servir aos que estão abai­
xo. Somente assim sua função instru­
mental pode pretender universalida­
de. Se a lei, "dada para a vida", pro­
duz o u  induz à morte de alguém, é a 
derrota de uma vida, mas também o 
"fracasso da lei". O sujeito livre de­
nuncia o cumprimento torpe da lei 
mas não somente no que diz respei­
to à sua pessoa, mas também diante 
dos outros. Não defende somente 
"sua vida", mas também a vida dos 
outros. Acaso poderá seguir viven­
do depois do fracasso dos outros?

7. Conhecimento da lei:
Reclama-se a chave da ciên­

cia, que foi arrebatado aos oprimi­

dos (Lc 11,52). O conhecimento não 
é competência técnico jurídica: ele 
pode existir ou não.

No caso de Jesus, ele discute 
com autoridade as entrelinhas da lei, 
no entanto, a denúncia de Jesus ori- 
enta-se para outro problema: usur- 
pou-se a possibilidade de julgar a in­
terpretação da lei por parte de seus 
administradores, sobre seu sentido e 
sobre a obediência/excepcionamen- 
to em caso de conflito com a vida. 
(Davi comeu dos bens consagrados 
no templo porque teve fome).

Conhecimento num sentido 
fundamental é a experiência de es­
tar sob o jugo da lei19 *, a qual é uni­
versal e não separa os "doutores da 
lei"2ü dos não doutores. A partir des­
ta experiência, qualquer um pode 
emitir um juízo sobre a lei ou ser 
simples peça de sua execução.
8. Oposição aos idólatras/idolatrias/sa- 
cratizações das instituições:

Os "idólatras" são os que as­
sumem uma posição de descarga da 
responsabilidade nas instituições e 
mandatos de poder. Fazem-se seus 
servos e funcionários. Pretendem 
que não lhes caiba nenhuma respon­
sabilidade porque a deslocaram toda 
para cima. C u m p r e m  c o m  seu dever 
desde a lógica da formalidade do

18"[...] então Artum e Enlil designaram a mim, Hamurabi, príncipe piedoso, temeroso de meu deus, para 
que proclamasse no País a ordem justo, para destruir ao malvado e ao perverso, para evitar que o forte 
oprima ao fraco, para que, como faz Shamash, Senhor do Sol, me alce sobre os homens, ilumine o País 
e assegure o bem-estar das pessoas." (Fragmento inicial do Código).

w O corpo é, assim, última instância do conhecimento da lei. É algo que retoma, genialmente, Kafka em 
sua obra N a  colônia penal, quando ao condenado nem sequer se comunica a sentença, embora, o con­
denado, mesmo desconhecendo »> idioma da decisão, chega a conhecê-la em seu corpo. Em outro 
contexto, também pode ser visto no Salmo 82.

;a Ainda quando os "doutores" sejam quem impõe o jugo ao povo, eles situam-se formalmente como 
escravos da lei, que igualniente têm de fazer escravos ao restante. Ainda que tratem de buscar subterfú­
gios para escapar fraudulentamente (julgamento dejcsus, p. e.,Mt, 1-14) ao cumprimento rigoroso da 
lei aparentam não poder fazer outra coisa senão servir à lei/instituiçâo por sobre qualquer outra causa.
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mandato dado o teor literal da lei. 
Podem ser rigorosos, até chegar ao 
rigor da morte. A Iei/insrituiçÕes e 
seus idólatras têm poderosas razões 
para senhorear sobre a vida e a mor­
te dos submetidos, sem que nem a 
vida ou a morte sejam significativos 
como limites insuperáveis porque, 
em última instância, lhes parecem 
circunstâncias banais em compara­
ção com a superioridade do poder/ 
deva: a que estão sujeitos.
9.Crítica reveladora:

Na crítica da lei, Jesus assu­
me a posição do "mago sem magia ".2I 
Num primeiro sentido de "mago" 
como alguém que se situa na mes­
ma altura dos administradores para 
conhecer e relevar as armadilhas 
com que operam para fazer passar 
como magia a relação com a lei, em 
seus sentidos de produção de algo 
intocável, que gera uma relação de 
"encantamento" por sua condição 
de maravilhoso/não natural-ordi­
nário. Neste sentido, é um mago ao 
contrário. Mas, também por isso, 
em um segundo termo, "sem ma­
gia", a desconstrução dos mitos da 
lei e do poder, situando-os em um 
horizonte de finitude devido à 
"infinitude" dos seres humanos 
("sois deuses", Jn 10, 34?Saí 82, 6), 
realiza-se "sem magia". A  relação 
com a lei e com o poder não é sem­
pre vitoriosa, não há uma onipotên­
cia do sujeito que se livra dos pro­
cessos de mau fim. Procura-se reo- 
rientar para outros dinamismos 
funcionais a vida dos sujeitos, mas 
nem sempre é possível porque nem

em todos os casos é tolerado ou se 
consegue (Jn, 8,1-12).

2.2 Posição de Jesus diante da lei: 
o sujeito como senhor da lei

Comecemos pela conhecida 
afirmação de Jesus: "O Sábado é 
para o homem e não o homem para 
o Sábado", que pode ser tomada 
como ponto de partida para mostrar 
uma posição diante de qualquer lei 
ou instituição humana.

À partir desta posição, a liber­
dade do sujeito diante da lei é anteri­
or à lei. Não pode se fundar nela, ain­
da que possa fazer valer também a 
liberdade a partir da lei. A lei não lhe 
constitui como sujeito livre, mas so­
mente pode reconhecer quem é ca­
paz de liberdade. Porque não é uma 
criatura da lei, pode transcender o 
ponto de vista interno, ainda que ela 
não lhe permita expressamente. A  
posição de Jesus não pode ser enten­
dida de plano como a afirmação de 
uns direitos anteriores ao direito das 
sociedades (reconduzível ao debate 
clássico, jusnaturalismo/positivis- 
mo). Trata-se de algo mais modesto, 
mas também mais radical. A  pessoa 
tem liberdade e responsabilidade di­
ante da lei e de seu. cumprimento. 
Porque tem estas faculdades, pode­
rá, neste caso, como fazem algumas 
tradições de pensamento, reivindicar 
o respeito a direitos determinados 
que podem ser desconhecidos pelo 
poder. Mas isto não é o primordial, 
nem tem que se dar nestes termos. 
Para reivindicar "direitos, tem que 
ser sujeito. Pode se relacionar com

21 Tomo a expressão cio iivro de Mara Selvini Palazoli E l  m a g o  sin magia. Cònio cambiar la sitiiadún 
pnrmiójiai dei psicólogo eu la escuda, Barcelona, 1996, embora dando-lhe outros sentidos.
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distância crítica dos sistemas vigen­
tes e questioná-los ou denunciar 
disfunções para as pessoas afetadas 
por esses sistemas. Pode, indusive, 
distanciar-se criticamente de presu­
midos "direitos naturais anteriores às 
leis", quando lhe obrigam a exercer 
a violência protetora destes frente às 
ameaças sociais e políticas.

Busca afirmar sua vida e a de 
todos. Sua responsabilidade não é 
somente diante do funcionamento da 
lei (sistemas normativos), mas tam­
bém diante de seus próprios direitos 
(sejam legais, morais, naturais...). Dis­
por de um status, ou de boas razões 
para atuar não lhe justifica, em últi­
ma instância diante de tudo, ou seja, 
não lhe constitui como irresponsável 
uma vez que disponha de algum 
m o d o  de justificação jurídica ou mo­
ral. Dito em linguagem do Velho Tes­
tamento, porque é responsável, s e m ­
pre lhe assaltaria u m a  pergunta 
desestabilizadora: "onde está teu ir­
mão?", ao que não pode simplesmen­
te responder "sou eu acaso o 
guardião de m e u  irmão?" U m  siste­
ma (social, pessoal...) que funciona 
com vítimas está sempre posto e m  
questão e sua justificação te m  os pés 
de lodo. Dado u m  sistema normati­
vo, a justificação pode se pretender 
em função dele m e s m o .  Então, os 
executores da lei, declaram-se inocen­
tes: "Eu somente cumpria a lei".

Ainda que a questão da sub­
jetividade constituída pela atribuição

e reconhecimento da lei seja um as­
sunto tipicamente tematizado na te­
oria jurídica moderna, contrapõe-se 
também a perspectiva de Jesus. 
Quando no pórtico de Salomão, aco­
de ao Salmo 82 ("sois deuses", e não 
deveis ser violentados pela prática da 
lei e do poder22 * * 25), de algum modo está 
presente a questão, para romper o 
poder de atribuição/não atribuição 
de subjetividade jurídica0 no reco­
nhecimento das necessidades. A  dis­
cussão do pórtico tem como pano de 
fundo a questão da blasfêmia contra 
Deus que os fariseus imputam a Je­
sus. Mas a blasfêmia há de ser enten­
dida no contexto da discussão sobre 
a lei. Jesus se reclama a filiação divi­
na, mas com isso não reclama senão 
o que é condição de todos ("Não está 
escrito em nossa Lei: Eu disse: deuses 
sois?", Jn 8,34b). Na pretensão de Je­
sus, "um de tantos", era de filiação 
divina. Diante disso, para os fariseus 
o Deus do  céu não se podia fazer ter­
reno. O  inassumível para os adminis­
tradores da lei era que Deus deixara 
seu trono (celestial), projetando-se 
e m  cada u m  dos seres humanos; com 
isso, não se podia seguir sustentan­
d o  o jugo da lei. Parecia que se Deus 
se fazia c o m o  um qualquer, a autori­
dade dos administradores da lei dei­
xava de estar "por cima", pois o Deus 
que se abaixou desmontou sua apa­
rência de superioridade, fazendo- 
lhes t a m b é m  "um de tantos". A 
divinização dos seres humanos apa­

22 "Deus se levanta na assembléia divina,/ em meio aos deuses julga;/Até quando julgareis iniquamen- 
te,/ e fareis acepção dos ímpios?/ julgai a favor do fraco e do órfão,/ ao humilde, ao indigente fazei
justiça;/ ao pobre liberai,/ da mão dos ímpios arrancai-lhes!/ N2o sabem nem compreendem, cami­
nham em trevas,/ todos os alicerces da terra oscilam./ Eu havia dito: "Vós, deuses sois, / todos vós 
filhos do Altíssimo ?"

25 Nesta linha, o Salmo 112, nos diz: "Ele levanta do pó o desvalido,/ do esterco faz subir o pobre/ para 
sentar-lhe com os príncipes/ com os príncipes de seu povo",
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ga a supremacia das hierarquias 
mundanas e põe em pé de igualdade 
aos seres humanos com os príncipes, 
os juízes e as leis, que tratam de al­
çar-se sobre o restante e ocupar a 
posição do Altíssimo para submetê- 
los graças a seu endeusamento.

Sintetizando a posição de Je­
sus diante da lei, diríamos que se tra­
ta da afirmação do sujeito como se­
nhor da lei e da instituição. Em ter­
mos joânicos, poderíamos dizer que 
está na lei sem ser da lei: trata-se de 
um senhorio não despótico sobre a 
lei que busca enfrentar aos dinamis­
mos "mundanos", ou seja, destruti­
vos da vida dos seres humanos.
2.3 Sujeito e teoria jurídica: a ques­

tão do Sábado e a superação do 
universo da lei

Na teoria jurídica contempo­
rânea, as discussões sobre a lei giram, 
sobretudo, a partir das possíveis rela­
ções, conflitos, ou no caso da possível 
identidade, entre duas dimensões fun­
damentais: de um lado, a validade, da 
lei; e, do outro, a legitimidade ou justi­
ça da lei. As discussões entre as diver­
sas posições do positivismo jurídico e 
as diversas posições jusnaturalistas 
recaem fundamentalmente em tomo 
do par validade/legitimidade da lei. 
As dimensões fundamentais da lei são 
essas24, e sobre elas deve girar o uni­
verso da lei. Este universo auto- 
centrado na modernidade, em última 
instância pretende repousar em si

mesmo. Os seres humanos e as socie­
dades são vistos como peças desse 
mundo que os totaliza, assim como a 
natureza externa.

Entretanto, há outras discus­
sões sobre as dimensões da lei que 
podem ter sua projeção na teoria ju­
rídica, por parte de alguns tutores 
que tratam de pensar criticamente os 
fenômenos jurídicos a partir do con­
texto latino-americano nas últimas 
décadas, e. que introduzem novos 
elementos analíticos e conceituais 
que permitem, a meu juízo, ampliar 
a discussão sobre as dimensões da 
lei, e com isso, dar passo a uma re- 
conceitualização crítica e política da 
lei. É o caso, por exemplo, de Franz 
Hinkelammert, Enrique Dussel ou 
Ignácio Ellacuría. Neste momento, 
simplesmente trataremos de apre­
sentar, a partir do primeiro destes 
autores, um problema esboçado em 
seu livro El grito dei sujeto.

Se levarmos a sério a afirma­
ção de Jesus diante dos fariseus no 
contexto de sua crítica à lei, haveria 
que se reformular a teoria jurídica 
comum, porque a partir dela não 
pode ser inteligível: "Não é Moisés 
quem lhes deu a Lei? E nenhum de 
vós cumpre a Lei" (Jn, 7,19).

Os fariseus diziam-se fiéis 
servidores da lei, portanto reconhe­
ciam sua "validade" e a acatavam e 
cumpriam. Também defendiam a 
santidade e a justiça da Lei de Moi­
sés. Hoje, diríamos que para eles era 
uma lei absolutamente "legítima".

34 Outros aspectos materiais dessas duns din tensões podem ser considerados como manifestações empíricas 
destas, o neste sentido como algo derivado delas, ainda que não cm um sentido causal, mas como suas 
Wjwtees. Junto da legitimidade, estariam os processos de legitimação do direito, e junto da validade, 
estão os processos de eficácia material das normas, o que, em última instância, dotaria de existência as 
normas (ainda que essa existência tivesse sua primeira instância em outro "lugar").
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Eles imputavam a Jesus sua viola­
ção, por haver rompido a validade 
da lei do Sábado, por haver curado 
um homem num Sábado. Também 
por haver tratado de deslegitímá-la.

No entanto, Jesus pretende, 
por sua vez, ser autêntico cumpridor 
da lei de Moisés, a qual consideraria, 
para dizer em nossos termos, "váli­
da" e "legítima". E mais, ele se apre­
senta não como quem pretende abo­
lir a lei, mas como seu cumpridor e 
"aperfeiçoador". Aqui não há, em 
primeiro plano, um problema de re­
forma do Direito, ou seja, da diacro- 
nia da lei, de uma lei melhor que 
substituta a prévia com conteúdos 
mais emancipadores, mas de sincro­
nia da lei, não de mudança de leis, 
mas de tê-los com as leis neste mo­
mento existentes e já em operação e 
submetendo o mundo das interações 
humanas. Isso implica que haja um 
conflito de fundo entre duas visões 
do Direito, entre duas "teorias", não 
elaboradas, mas sim presentes de al­
guma maneira em seus juízos.

Jesus transgride a lei de Sá­
bado e viola seu teor literal e a inter­
pretação que dela fazem seus admi­
nistradores. No entanto, violando 
esta lei, Jesus não se reputa nem 
como delinqüente nem como hoje 
poderíamos pensar "desobediente 
civil" (quem viola uma lei injusta de- 
iiberadamente e publicamente para 
que no futuro essa lei seja derrogada 
e alterada por outra que incorpore 
os aspectos reivindicados). Entretan­
to, os que guardam sua validade e 
legitimidade são seus descumprido- 
res. Ele se entende a si próprio como

seu aperfeiçoador. Mas, para isso, 
estabelece o juízo de reflexividade 
sobre a lei, que supõe um discerni­
mento para outro tipo de cumpri­
mento. Para isso, rompe o universo 
autopoiético da lei, descentralizan­
do-o em favor do universo dos se­
res humanos concretos e do povo. 
Para poder "cumprir" em um novo 
sentido, não no cumprimento literal, 
ritual e mortal da lei, é necessária 
outra relação com a lei, onde ela não 
seja um ídolo violento, mas um ins­
trumento a serviço dos seres huma­
nos e do povo.

Como assinala Hinkelam- 
mert, neste contexto, "a lei não é 
para a vida, por conseqüência, há 
de ser suspensa para que sirva a 
vida".25 Dito isto, insistimos que 
esta suspensão não supõe, para Je­
sus, uma pretensão de anulação ou 
de derrogação formal, em resumo 
de questionamento de sua valida­
de, nem tampouco de sua legitimi­
dade. Isso implica, para não ser au- 
tocontraditório em sua posição, ou­
tra idéia de validade, e outra idéia 
de legitimidade.

Se teorizamos esta perspec­
tiva, diríamos que há duas dimen­
sões da lei não presentes na teoria 
hegemônica, que poderíamos deno­
minar uma primeira de "factibilida- 
de social" e, uma segunda, de "fac- 
tibilidade pessoal".

Jesus interpela a aplicação da 
lei que supõe um jugo insuportável 
para o povo. Para Jesus, não pode 
haver um cumprimento da lei pelos 
seres humanos, se acontece às cus­
tas do mal-estar e da vida do povo

25 Ib„ p. 36.
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no qual da opera. Hoje, poderíamos 
ver esse juízo de íactibilidade soci­
al26, por exemplo, em relação ao 
cumprimento das leis que obrigam 
ao pagamento das dívidas externas.

Mas também assume o pon­
to de vista da "íactibilidade pesso­
al". Ainda que somente seja um ser 
humano particular o submetido, e 
portanto sua vida seja impedida 
por ocasião da lei, esta deve ser 
suspensa. Jesus cura um enfermo 
no Sábado, transgredindo esta lei, 
mas pretendendo que com isso se 
faça o seu autêntico reconhecimen­
to (da lei) como possível instru­
mento de humanização.

Dito isso, para que a visão 
de Jesus seja consistente, estes ou­
tros momentos ou dimensões da 
lei que surgem a partir do discer­
nimento e, portanto, da  relação li­
vre diante d a  lei e partindo d e  seu 
próprio juízo (e continuando essa 
lógica implícita n a  situação práti­
ca descrita), t ê m  qu e  estar integra­
dos sistematicamente uns c o m  os 
outros. P o d e r í a m o s  considerar 
desde esta perspectiva: 1

1. Validade
2. Legitimidade
3. Factibilidade social
4. Factibilidade pessoal27

Nesse contexto, desde o juízo 
de reflexividade uns níveis aperfei­
çoaram aos anteriores, sem derrogá- 
los, mas integrando-os numa unida­
de mais complexa, em um universo 
plural ancorado num horizonte a ser­
viço dos seres humanos.

Não se trata por isso mera­
mente de uma apelação ao sentido 
da lei, ainda que a inclua (que pode­
ria ser entendida como uma inter­
pretação teleológica), ou do reconhe­
cimento de um princípio jurídico 
que altere o sentido da aplicação de 
uma norma (princípios jurídicos vs. 
normas), nem de um juízo moral ex­
terno ao direito que o desacredita e 
propugna por sua substituição mas, 
em última instância, de tomar as leis 
como sujeitas ao processo de repro­
dução da sociedade e de seus inte­
grantes, e por isso que o juízo de va­
lidade e de legitimidade, integre os 
outros momentos de factibilidade 
social e pessoal.

Se forem tomados como ní­
veis integráveis, então surge outra 
idéia de validade onde esta se "aper­
feiçoa" a partir do nível 2,3 e 428. Se 
a lei se aplica somente a partir dos 
níveis 1 e 2, podem ocasionar o fra­
casso da vida coletiva e pessoal. 
Dada uma lei vigente e legítima, 
como as que obrigam ao pagamen-

* A estabilidade c subsistência, ou seja, a factibiüdadedem sistema político está também tensionada, condi­
cionada e possibilitada pela própria factibilidade do conjunto social. A factibilidade social não se apresen­
ta com isso como apolitica. Mas seja dito de passagem, tampouco a factibilidade pessoal está alheia ao 
campo da factibilidade política, podendo, em algumas ocasiões, propor um sacrifício pessoa) a aceitação 
de uma instância política.

r Poderiamos falar, neste contexto, de uma quinta dimensão de "factibilidade ecológica" resultante de um 
sistema jurídico e social, mas deixamos isto de lado, por ora, em prol da brevidade.

“Desde a perspectiva contrária, podem se dar por sua vez esquemasda legalidade que prescindam de uma 
ou várias dimensões. Por exemplo, desde o esquema de legalidade que postula o realismo político (por 
exemplo, em Caifás), prescinde-se do nível de factibilidade pessoal para pretender assegurar a factibilida­
de socia! ea continuidade da lei e da instituição ("Convém que um homem morra para que o povo viva"). 
Um sistema de legalidade como o nazista desentende-se da factibilidade pessoal, social e da legitimidade 
(ou a subsume na validade).
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to das dívidas, se não se tomam em 
consideração os níveis 3 e 4, esta 
deixa de "servir". O  grau de bem co­
mum haveria de ser considerado em 
relação à integração dos níveis 3 e 4 
no universo legal-institucional que 
pretende girar exclusivamente ao re­
dor dos níveis 1 e 2. Ou, dito de ou­
tra maneira, o centro de gravidade 
de uma sociedade onde reinasse o 
bem comum, como bem de todos e 
do todo, assenta-se sobre a potenci­
ação da factibilidade social e pesso­
al que aspira à utopia de uma socie­
dade na qual caibam todos, e te­
nham vida em abundância.

Se os níveis estão desintegra­
dos, se dá lugar a diversas formas 
de despotismos e de totalitarismos.

O  desenvolvimento de tudo 
isso iria longe, pois são muitas as co­
locações habituais que se problema- 
tizam. O caminho não se fez sem 
começar. Por outra parte, é necessá­
ria a delimitação do discernimento 
da lei que leva a postular outras di­
mensões necessárias dos sistemas 
normativos vigentes, a respeito de 
categorias e questões afins e inter- 
conectadas, ainda que não recondu- 
zíveis a m e u  juízo a eles, c o m o  são a 
objeção de consciência, a desobedi­
ência civil/ insubmissão, a interpre­
tação teleológica, a moralização do 
direito, o estado de necessidade, 
dentre outras.

A  seguir, propõem-se duas 
figuras. A  primeira (figura 1) n o  que 
seria o modelo a partir da perspecti­
va proposta. A  segunda (figura 2) 
trata de expressá-la graficamente.

Como metáforas visuais, não podem 
ser senão instrumentos aproximati­
vos e não representações acabadas.

Figura 129: Representação do 
que não seria uma concepção com­
plexa e integrada, mas como níveis 
sobrepostos.

Figura 2. Nível 1: Validade- 
existência; Nível 2: Legitimidade- 
legitimação; nível 3: Factibilidade 
social; nível 4: Factibilidade pesso­
al; nível 5: Factibilidade ecológica.

O s  níveis 4  e 3 (e 2) partici­
p a m  todos do  nível 1, m a s  este nível 
da validade, e m  parte pode excluir 
os outros níveis. Quanto maior é a ex-

® Os diversos tipos de desintegração poderiam ser representados isolados. A figura 1, p. ex. valeria para 
expressar não somente a desintegração entre níveis como, por exemplo, o despotismo individual que 
não busca um lugar para todos senão à custa de todos.
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clusão, maiores seriam as dificulda­
des para sua subsistência. O univer­
so hegemônico da lei é descentrali­
zado em favor dos sujeitos que se 
erigem no centro30 da estabilidade do 
sistema legal. Um sistema legal pode 
funcionar produzindo casualties pes­
soais (n.4), subsistindo o sistema so­
cial onde se desenvolve o sistema le­
gal. Nesta hipótese, o sistema legal 
tem elementos de irracionalidade 
(sem sentido) e de não factibilidade 
para as suas vítimas e para aqueles 
que são capazes de vê-las. Se o de­
senvolvimento e cumprimento de 
um sistema legal colo-

nidade e as tensões que o processo 
de institucionalização jurídica e po­
lítica representa para os sujeitos;

3.1 Sócrates e a lei: a impugnação do 
discernimento diante da lei

Voltemos, um momento, a 
Sócrates. Desde Sócrates, pesa uma 
maldição sobre quem quer julgar a 
lei porque está além dela. No diálo­
go de Platão, Críton, impugna a po­
sição daquele que pretende se situ­
ar num horizonte maior que o da lei: 
"pensas ter direitos iguais à própria 

lei e que te seja per­
ca em crise as estrutu­
ras de manutenção e 
reprodução do con­
junto social, podemos 
dizer que se trata de

"...o sistema legal tem elementos de 
Irracionalidade e de nâo factibilidade 
pàraassuesvftlrhaseparaaqueles.que 
são capazes de vè-les. Se o desenvolvi­
mento e cumprimento de u m  sistema 
teçal colocaem crise as estrutures de 
mánutençâoe reprodução do conjunto

mitido devolver so­
frimentos por sofri­
mentos, pelos que eu 
pudera ter te fazer 
passar?".31 Não é

uma ordem não está­
vel destinada a seu 
próprio fracasso (por 
exemplo, o sistema 
nazista), incluindo o 
próprio sistema polí­
tico. Se um sistema le­
gal não tem em conta de modo sufi­
ciente a necessidade de legitimação 
e da legitimidade de um sistema le­
gal, pode ter problemas de eficácia.

3 SUJEITO E MODERNIDADE

A seguir, quero apresentar al­
gumas discussões em relação à posi­
ção dos sujeitos diante da lei, partin­
do da diversa posição diante da lei 
em Jesus e em Sócrates, mas incidin­
do em algumas correntes da moder­

social, podemos dizer que se trata de 
uma ordem não estável destinada a seu 
próprio fracasso, incluindo o próprio 
sistema político. Se um sistema legal 
não tem em corte de modo suficiente 
a necessjdade.de legtàmiaçãò.é.dá legt- 
timidacte.de. um sisternalegei.pòde ter 
problemas de eficácia."

questão de conflito 
entre lei civil/lei na­
tural. Para Sócrates, a 
sujeição absoluta à lei 
está assegurada tanto 
civilmente como pe­
las leis dos deuses e 

pelas exigências da razão. Todas as 
leis abocam o mesmo; a própria ra­
zão que discerne o justo do injusto 
confirma o veredicto. Sócrates não 
encontra saída, pois todos os cami­
nhos lhe conduzem a sua perdição, 
que ele toma como vitória. A entre­
ga à morte injusta está, para ele, 
hiper legitimada. Não deixa de en­
contrar em seu diálogo com Críton 
mais que poderosas razões para isso.

Sócrates é moderno? Benja- 
min Constant falava da liberdade dos

30 Integrados em um circuito nahiral e, portanto, dependentes por sua vez da factibilidade ecológica do conjun­
to do sistema de ações e orientações normativas da sociedade.

31 Platão, Criíóii o dei deber. Diálogos, Madrid, 1980, p. 34.
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antigos e da liberdade dos modernos. 
O moderno, por exemplo, na versão 
jusnaturalista liberal, como depois 
veremos, pretende ter direitos ante­
riores e superiores ao Estado, de ma­
neira diferente dos anidgos que so­
mente podiam concebê-los e realizá- 
los no seio da polis. No entanto, creio 
que a modernidade de Sócrates resi­
de em sua capacidade de renúncia e 
de sacrifício em prol de uma ordem 
legal instituída e é indiferente para 
estes fins que tenha uma origem con­
vencional/ civil, natural ou divina, ou 
fossem exigências absolutas da razão. 
Dado um dever, e os direitos natu­
rais podem ser igualmente uma fon­
te de dever diante de si mesmo, dos 
demais ou do poder que os garante, 
somente resta como boa solução, sua 
aceitação incondicional, ainda que 
pagando com a própria vida. A saú­
de do corpo não é nem sequer causa 
de objeção. A "moral do povo" tem 
um ponto de vista terreno e Sócrates, 
um ponto de vista celestial. Mas, em 
seu céu, somente há ídolos paternais32 33 
("patriarcais", diríamos hoje desde a 
crítica feminista) que permitem/exi­
gem o sacrifício. Em seu céu estão as 
leis da república, os mandatos desta, 
as leis dos deuses, as boas razões que 
afirmam uma virtude desconectada 
das necessidades das pessoas.

O que escapa/rompe a sub­
missão, inclusive para ser devora­
do pelas leis e pela república, é tido

como violência que ameaça desin­
tegrar a continuidade da ordem so­
cial. Poderá dizer-se que os moder­
nos, alguns, tinham uma espécie de 
reserva escatológica nos direitos na­
turais com os quais enfrentar as 
ameaças sociais, legais ou políticas. 
No entanto, o indivíduo na concep­
ção moderna é igualmente preso 
num esquema legal ou racional que 
o obriga à mesma violência.

Entretanto, não se trata de 
alguém fazer-se lei, com seu cará­
ter sacrifical, mas de ser capaz de 
olhar a lei de frente, como sua 
"igual", mas não como "o mesmo", 
nisso consiste a verdadeira rebelião. 
Quem se faz lei não se rebela, con­
tinua na mesmidade da lei, pois não 
produz nada novo e, portanto, é es­
cravo da lei. O  sujeito como senhor 
da lei não busca repetir sua violên­
cia, mas trata de superá-la.

Nesta linha, na lógica de 
Sócrates, o pecado de Jesus seria o 
da hybrisP Jesus interpela de mui­
tas maneiras. Por exemplo, se per­
guntar pode-se fazer o bem no Sá­
bado? A interpelação desborda o 
funcionamento institucional e o si­
tua como mediação que não pode ser 
absolutizada, senão revisada e 
criticada como impedimento. Fazer 
o bem (devolver a saúde a um sujei­
to) é o que, neste contexto, o leva a 
interpelar a lei. Pelo contrário, os 
guardiões da absolutização da ins-

32 " É preciso respeitar a pátria em sua cólera, ter com ela a submissão e atenção que se tem com um pai, atraí- 
la pela persuasão ou obedecer a suas ordens, sofrer sem murmurar tudo o que quer que se sofra, ainda 
q u a n d o  se  veja açoitado ou carregado de correntes, e que se nos enviam para a guerra para ser ali feridos 
ou mortos, é preciso marchar para lá, porque ali está nosso dever (...) o mesmo nos campos de batalha que 
perante os tribunais" (ib.).

33 "Hybfis": orgulho, altivez, insolência; ultraje, Insulto, violência; dano.
"hybrldo”: ser soberbo, insolente, descarado; maltratar, injuriar, escarnecer; comportar-se de manei­
ra injusta ou ofensiva. (Dicclonario Griego-Espaflol, J. M. Pabón, 17 ed., 1983).
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tituição Lhe imputam injúria, ultra­
je, em última instância, dano, por­
que coloca em perigo a instituição 
e, com isso, a segurança do povo.

A hybris é o que condena a 
Jesus, não seu pecado. No entanto, 
quem enfrenta a hybris do poder e 
dos administradores da legalidade 
é acusado exatamente daquilo que 
denuncia. Nem o poder nem os 
legalistas aceitam facilmente a 
reorientação das instituições em fun­
ção das necessidades dos esmaga­
dos por seus mecanismos. Antes, os 
que se alçam contra seus despotis­
mos são acusados de periculosida- 
de social. Colocam-se em questão o 
funcionamento das instituições e es­
tas se defendem acusando-os de pe­
rigosos não só para elas, mas sobre­
tudo para a comunidade.
3.2 Fora ou dentro da lei: submissão 

e liberdade

A questão da submissão ab­
soluta ou da liberdade está vincula­
da à capacidade para ver, e isso im­
plica "ir para fora", ou dito de outra 
maneira, há que se "tomar distância". 
Esta distância, em seus justos limites, 
implica situar a lei no horizonte glo­
bal da vida humana em comunida­
de. Esse horizonte global é a condi­
ção de possibilidade para vislumbrar 
a função e os limites desse funciona­
mento. O sujeito livre, dito em ter­
mos negativos, é aquele que não está 
"cego diante da lei". Esta cegueira é 
a incapacidade para assumir reflexi­
vamente as limitações próprias do 
funcionamento da lei e a função de 
"serviço universal". Ao contrário, 
este cego é também um "obediente

total". Como "cego", não pode se orir 
entar, está perdido e quanto guia os 
outros, os perde também. Perde por­
que seu único critério de orientação 
é o "cumprimento legalista da lei". 
Não pode interpretar, relativizarnem 
julgar a lei, que, "só vê por seus 
olhos". Mas os "olhos da lei" são 
como os dos baales: têm olhos, mas 
não vêerrv, ouvidos, mas não ouvem, 
coração, mas não sentem. Repete e 
aplica mecanicamente as palavras da 
lei, o que considera que é o "ponto 
de vista da lei". Ainda que dito com 
propriedade, não admite que haja 
pontos de vista, mas uma só visão: a 
da lei, a cujo serviço está. O "horizon­
te global da vida humana em comu­
nidade", onde a lei é uma mediação 
a mais, não se pode perceber, porque 
está "dentro da lei".

Na modernidade, Montes- 
quieu declara com a expressão que 
fez história: "os juízes são a boca que 
pronuncia as palavras da lei, seres 
inanimados que não podem mode­
rar nem a força nem o rigor delas". 
Não creio que Montesquieu fosse 
nenhum ingênuo. A partir daí, se 
gerou um grande debate sobre a fun­
ção judicial. Entretanto, o que ai se 
postula em primeiro momento não 
é presumídamente uma descrição 
realista e ingênua do que fazem os 
juízes, que haveria que superar com 
melhores explicações do comporta­
mento real dos juízes. É um manda­
to do comportamento a seguir. Os 
juízes hão de estar sujeitos ao hori­
zonte da lei enquanto poder. Eles 
hão de ser os grandes garantidores 
da manutenção da lei que se ante­
põe a outros interesses pessoais e so­
ciais. Se a submissão à lei viola ou­
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tros bens sociais, não hão de se des­
viar. O postulado da pureza da lei 
já está aqui implicado. Dito de ou­
tra maneira, toda realidade huma­
na, social ou natural é vista a partir 
da lei. Se cumprir a lei implica em 
colocar em perigo ou destruir vidas 
ou condições sociais de vida, pior 
para as vidas. Com a metáfora de 
Montesquieu, o que se afirma é que 
os juízes são boca34, parte do corpo 
da lei. A lei, então, é o espírito do 
corpo (seres inanimados). Os juízes 
devem emprestar seus corpos e suas 
mentes para serem habitados pela 
lei. Os interesses pessoais, as cren­
ças, as solidariedades para com os 
outros devem ser deslocados para se 
converter em executor da instituição 
legal a cujo serviço está. O juiz pode 
ser o caso paradigmático dos mui­
tos funcionários da lei35, que não 
pode/devc ter um juízo sobre a lei, mas 
ser seu primeiro servidor/executor.

Coloquemos um caso. O des­
pejo da moradia da idosa de Sevi- 
lha.36 Seguramente, o juiz e os funci­
onários sentir-se-iam mal pessoal­
mente por ter, primeiro que ditar 
sentença dando razão ao proprietá­
rio que, por um mínimo não pago a 
tempo, postula a sua pretensão de 
despejar a anciã da casa onde viveu 
toda sua vida. Da mesma forma que

"executou" a lei de propriedade e o 
contrato que ampara ao dono pela 
falta de pagamento, tem que orde­
nar a execução da sentença. Segura­
mente, pensaria que o dono é uma 
má pessoa, que se aproveitou do es­
quecimento da idosa para expulsá- 
la de sua moradia habitual e 
desarraigá-la nos últimos anos de 
sua vida. Ele não tem misericórdia, 
mas lhe assiste a lei que obriga ao 
cumprimento dos contratos. Mas o 
juiz, o secretário e os oficiais de jus­
tiça têm que deixar de lado seu juízo 
moral, seus sentimentos pessoais e 
sua solidariedade com a mulher 
para cumprir sua missão: executar 
a lei. Por alguma razão, "a lei é a lei". 
Então, o juiz é a boca. A boca é um 
órgão "controlado" pelo cérebro. 
Claro que o juiz poderia haver dita­
do outra sentença. Poderia haver 
ponderado outros bens e valores em 
conflito e haver tomado outra reso­
lução. Mas, então, romperia a inter­
pretação ritual e formal da lei, que 
se decanta em direção ao lado dos 
que tem um poder social superior. 
Os proprietários estão seguros de 
que terão valer judidalmente com 
êxito seu direito de propriedade e o 
contrato nos mesmos termos que 
foram pactuados, sempre dentro da 
lógica do mercado.37 Se há uma de­

Del Espírilu de los Icyes, XI, 6.
35 O caso do oHci.il de justiça: tem que cumprir com o mandado de despejo e tomá-lo efetivo. Pode, talvez, 
atrasá-lo algumas horas ou uns dias, dissimulando c postergando o assunto e executando outros. Mas, 
finalmente, não poderá demorar mais e terá que cumprir a ordem. Será obrigado pela parte vencedora 
e não poderia opor nada. Se quiser cumprir com seu dever profissional, terá que fazê-lo como "agente 
da autoridade judiciar.

* Ver anexo I.
37 Digo isto porque os contratos são interpretados c resolvidos judidalmente segundo a lógica do merca­
do. No mercado, em termos de racionalidade liberal, uma ação se desenvolve somente se não é 
"antieconômica", onde o antieconômico <5 aquilo cujos custos superam os benefidos para os autores 
(arranjo da casa). É d aro do teor literal da lei de locações que a manutenção estrutural do bem imóvel é 
uma carga jurídica da propriedade. No entanto, esta "clareza" não é a que se aplica judidalmente ou 
govemativamente. O  descumprimento dessa obrigação legal do proprietário usualmente não se faz
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mora no pagamento da renda, os 
proprietários se lançarão processu­
almente contra a arrendatária> com 
a certeza jurídica de que colocarão o 
poder do Estado de direito a seu ser­
viço. Se, em troca, houvesse uma re­
solução de sinal contrário, violentar- 
se-ia o que o senso comum do po­
der atribui à literalidade da lei e que 
lhe permite se distanciar dela, fazer 
uma crítica aos preceitos a partir dos 
fins que pensa que devem satisfazer 
as leis em sua globalidade, a que si­
tua, então, a interpretação da lei em 
função das necessidades sociais, ain­
da que a lei não lhe assista expres­
samente neste empenho. O automa­
tismo da lei rege, aqui, de acordo 
com a lógica de mercado.

3.3 Questionamento da "suprema­
cia" da lei

Um dos dogmas centrais da 
teoria jurídica moderna é a suprema­
cia da lei. Esta supremacia pode ser 
mediata ou "imediata". Na tradição 
hobbesiana, o poder supremo/sobe- 
rano é o Estado, de quem nasce a lei. 
A lei é soberana diante dos súditos em 
virtude da soberania de quem man­
da. Na tradição do "estado constitu­
cional", todos estão sob a supremacia 
formal da lei, o Estado que a garante 
está, tal como os cidadãos, submetido 
à lei (desde Locke ao constituciona­
lismo contemporâneo ocidental). Nes­

ta segunda linha, surge a idéia "Esta­
do de direito", em cujo centro encon- 
tra-se o dogma do "império da lei",38 
O "imperium" desloca-se, assim, do 
artífice da lei, o poder político sobera­
no, à própria lei. Mas o esquema se­
gue sustentando o pano de fundo de 
uma lógica imperial.

Com o modelo de relação im­
plícito na idéia do império da lei ou 
da submissão à lei, o sujeito se apre­
senta sob o domínio da lei. A condi­
ção de sobrevivência da ordem soci­
al é o "império da lei". Por isso, des­
de este esquema, a única alternativa 
possível: o império da lei ou o caos.

Considero que não é casual 
o manejo de metáforas espaciais 
para descrever a relação com a lei 
que hão de ter diversos sujeitos. Na 
civilização ocidental, no iugar de 
cima, os céus, encontra-se Deus, os 
deuses ou a divindade. Enquanto os 
mortais ocupam o espaço sob o céu: 
a terra. Desde o céu, govemava-se/ 
cuidava-se do destino da terra e seus 
seres. Quando os mitos religiosos 
anteriores deixam de ter centralida- 
de política e cultural, nem por isso 
deixa de funcionar a metáfora espa­
cial para explicar a relação de sub­
missão e subordinação à vontade ou 
às leis de quem governa. Com o cha­
mado processo de "secularização", 
não deixa de estar presente a idéia 
de uma instância superior, boa em 
si mesma e que tem o poder de vida

governa ti vamen te. O descumprimento dessa obrigação legal do proprietário usualmente não se faz 
valer sempre e quando isso suponha um custo superior ao da renda obtida mediante á locação em 
curso por parte do proprietário. A função social dos bens, o valor de uso vinculado com a satisfação 
de alguns direitos fundamentais como o direito à moradia, deve ceder diante da rentabilidade em 
curto prazo do bem para seu dono.

* Por exemplo, a Constituição espanhola, na linha do constitucionalismo contemporâneo, afirma em seu 
Preâmbulo: "A Nação espanhola, desejando estabelecer a justiça, a liberdade e a segurança e promover, 
no exercido de sua soberania, proclama sua vontade de: (—) Consolidar um Estado de Direito que assegure 
o império da lei como expressão da vontade popular' (sub. meu).
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e morte sobre suas criaturas; que 
assume características sagradas, ain­
da que nem sempre se apresente em 
seu próprio discurso com tal aparên­
cia. Por isso, discrepo da tese gene­
ralizada de que a secularização39 é 
um processo histórico-cultural onde 
se expulsa definitivamente a autori­
dade do sagrado, veiculada antes 
pelas autoridades das Igrejas cristãs, 
da centralidade do espaço público, 
incluída a legalidade e moralidade 
pública, para encerrá-lo na intimida­
de das consciências individuais e 
das comunidades religiosas sem 
transcendência pública. Em certa 
medida, isso se dá nestes termos. No 
entanto, o que geralmente não se 
costuma propor é que com isso o 
poder e a lei seguem sendo um plá­
gio do sagrado, adquirindo em boa 
medida, o papel de ídolo substituti­
vo.40 O  processo de racionalização 
da origem do poder e da lei, conside­
rada na modernidade fruto livre 
(imediato e mediato, respectivamen­
te) do consentimento da sociedade 
leva aparelhado um funcionamento 
da administração do poder e da lei 
que exige a necessidade prima fade 
de submissão plena ao poder do Es­
tado e cumprimento universal da lei 
que, em virtude do consentimento 
da ddadania, estes (e aqueles) estão 
sob o domínio da lei.

Ainda que a lei seja um pro­
duto humano, não divino, este pro­

duto produzido pelo poder com ca­
pacidade normativa, ao criá-la, gera 
algo que não é somente "criatura", 
mas que é algo substantivado e tem 
melhor os atributo do criador: o po­
der funda-se na legalidade, esta lhe 
outorga o marco de validade e de le­
gitimidade de seus atos (ainda que 
seja uma relação circular, na moder­
nidade o marco da legalidade é su­
perior funcionalmente), lhe dota de 
fins e valores a seguir em sua práxis, 
de limites que não deve ultrapassar, 
em função dela se julga e se conde­
na a quem ocupa o poder. A lei é 
uma mediação institucional para or­
ganizar a vida em comunidade; mas 
na modernidade esta mediação é ab- 
solutizada/hipostasiada, ainda des­
provida formalmente de origem di­
vina: só pode estar "a serviço de", 
se considerada "por cima da" comu­
nidade. Neste sentido, continua-se 
na relação mítica em que se costu­
mava apresentar a lei na tradição 
ocidental antiga. As metáforas espa­
ciais seguem nutrindo de conteúdos 
míticos a relação com a lei. No mun­
do secularizado da modernidade, a 
lei segue ocupando o lugar divino e 
senhoreia sobre a vida e a morte dos 
submetidos terrenamente ao poder 
de cima. É quem dá e permite a vida 
e quem pode ocasionar a morte. Re­
cordemos, mais uma vez, a título de 
exemplo, toda a justificação de um 
dos pais do constitucionalismo mo­

" Nesta linha, entre outros, Anthony Qddcnsassinala que "a secularização refere-se h perda de influência 
da religião", em Sociologia, Madri, 1994. Peter L. Berger, em Paro una Icoria sociológica de la religióii (Barce­
lona, 1971) indica que, com este processo “as legitimações religiosas do Estado ou são totalmcnte supri­
midas, ou subsistem como ornamentações retóricas despojadas de realidade". Cerlamente, a legitima­
ção procedente de uma religião institucionalizada poderia deixar de ser central, no entanto, nada se diz 
com isso da função substitutiva do sagrado que poderia desempenhar o Estado moderno.

“ Isto é algo que, ao contrário, pode ser visualizado com grande precisão no Levhtán o la materia, forma y 
poder de una república eclesiástica y  civil de Thomas Hobbes (1651), que merece uma consideração par­
ticular in extenso que agora não podemos fazer.
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derno (J. Locke) da pena de morte, 
da escravidão, da tortura, da priva­
ção de bens para aqueles que são ti­
dos como levantados contra a lei e 
que são declarados não-humanos, 
vidas não-humanas.

A "ação mais grandiosa ja­
mais havida"47, o assassinato de 
Deus, como teatralmente descrevia 
Nietzsche, no entanto, não conduziu 
à "morte de Deus", mas à sua 
suplantação pelas máscaras de deus. 
Ao assassinar a Deus, representado 
desde uma lógica imperial, fruto da 
recepção dó cristianismo pelo impé­
rio romano* 42, usurpa-se seu lugar e 
seguem ficando os restos funcionais 
da violência do sagrado.

3.4 Subjetividade real do Sujeito, li­
berdade, direitos e lei

A subjetividade e liberda­
de do sujeito diante da lei não po­
dem descansar nela. O "direito a 
ter direitos" não pode ser uma 
concessão do poder político, mas 
seu fundamento pessoal/social. 
Mas nem sequer pode ser um "di­
reito", senão que expressa uma 
posição que consiste numa origem 
"retro projetada": no princípio 
devem estar os sujeitos orientan­
do os processos de institucionali­
zação da vida social.

Na teoria jurídica moderna 
hegemônica, a questão aparece 
transformada. Porque a subjetivida­
de é produto da lei, seja lei civil ou 
lei natural. Quem a lei converte em 
sui iiiris, em sujeito de direito, ou em

sua forma política "cidadão", é 
quem. pode operar no marco da lei 
no âmbito que esta lhe conceda. 
Com o reconhecimento da subjeti­
vidade jurídica "plena", ou seja, ser 
centro de imputação de direitos, de 
deveres e responsabilidades, pare­
ce que a lei "cria" o sujeito. O sujei­
to "natural" não é reconhecido pelo 
direito. Por exemplo, os escravos ne­
gros na América do Norte não eram 
sujeitos ainda que fossem material- 
mente. A Constituição norte-ameri­
cana conviveu "pacíficamente" com 
este fato até a abolição da escravi­
dão na segunda metade do século 
XIX. No entanto, os negros subme­
tidos à escravidão não começaram a 
serem pessoas quando lhe foi dado 
o estatuto da cidadania. De fato, a 
teoria moderna da subjetividade 
com transcendência jurídica, outor­
ga o primado deste estatuto à pró­
pria construção legal e não tanto à 
capacidade real da pessoa para ope­
rar no Direito como tal. Desta for­
ma, a universalidade íática da con­
dição humana é administrada por 
quem tem o poder de outorgar o re­
conhecimento, com a conseguinte 
capacidade de exclusão e inclusão 
no círculo social dos que têm condi­
ção humana reconhecida.

Consideremos, para clarifi­
car esta questão, três posições, repre­
sentadas por Th. Hobhes {posição 
positivista radical); outra por J. 
Locke (posição jusnaturalista liberal) 
e, uma terceira, representada pelo 
barão de Montesquieu (constitucio­
nalismo clássico).

■” NIETZSCHE, F. La gaya ciência, §125.
42 HINKELAMMtKl, Franz. Ei grito dei sujeto, p. 191 ess-
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l.T/i. Hobbes. Positivismo radical:
Para Hobbes, quando surge a 

iei é porque "morre" o poder "natu­
ral" do sujeito. O sujeito, para come­
çar a viver com a lei e, portanto, sob 
um soberano que a sustenta e garan­
te, despede-se de todos seus poderes 
e capacidade, de seu "onímodo di­
reito a tudo". Somente lhe é permiti­
do o que a lei lhe atribui e concede. 
Para isso, tem que "despojar-se de 
tudo", um nascer de novo, sendo isto 
graças ao soberano e para a obediên­
cia da lei. Despede-se, também, de 
seu conhecimento/ discernimento da 
lei. A subjetividade real é anulada e 
substituída por um súdito definido 
pela lei. Por isso, também perde a 
possibilidade de julgar a lei: a lei so­
mente pode ser obedecida e não 
questionada ou criticada. Se o faz, 
entra em uma atitude sediciosa; o que 
seria como se declarasse guerra à lei 
e ao soberano e a única resposta des­
te é sua destruição. E mais: a submis­
são à lei e não lhe opor nada é sua 
obrigação civil e também religiosa/ 
cristã. A lei, quando enfrenta ao se­
dicioso, não lhe infere nenhuma in­
justiça. Porque não há justiça mais 
além da lei. O que se faz a partir da 
lei é justo e seus frutos não podem 
produzir injustiça.

No entanto, desde o autor do 
Salmo 82, denuncia-se a injustiça que 
cometem os príncipes e juízes. So­
mente se há alguém mais além da lei 
do soberano e da prática dos tribu­
nais é que se pode imputar injustiça. 
Este "mais além" não é outra ordem 
normativa superior que concorre 
com a lei aplicada, avalia-a e lhe de­
sacredita por não respeitar seu pri­
mado; mas os outros como instância

social que, sendo também "deuses", 
julgam a partir de suas vidas as in­
justiças que sofrem em nome da lei. 
A injustiça é aqui um fato factico, é a 
partir da vida impossibilitada onde 
se denuncia e não ainda a partir de 
uma lei violada. O escândalo não é a 
violação de uma lei "superior", méis 
a violência da lei com a qual a vida é 
impedida. A  partir desta instância da 
vida ameaçada, chamam e reclamam. 
O sujeito aqui é nu sujeito, não pode 
opor nenhum status legal porque o 
poder lhe foi negado. O  único que 
tem é a "si próprio". Desde sua nu­
dez, situa-se em pé de igualdade com 
a soberania da lei (se reconstruímos 
o salmo, diríamos, Deus se alça em 
meio da assembléia de deuses (prín- 
cipes-juízes), para dizer aos subme­
tidos, todos vós "sois deuses" igual­
mente e não deveis ser violentados).
2. j. Locke. Jusnnturalista liberal:

Desde o jusnaturalismo libe­
rai, a questão da subjetividade real 
do sujeito tampouco aparece no Di­
reito, pois também é uma subjetivi­
dade constituída a partir da lei. To­
davia, ainda que haja uma grande 
convergência de fundo com o 
morúsmo positivista, a proposta é 
formalmente diferente. Há uma ins­
tância legal primordial que são os 
direitos naturais da lei natural. Para 
preservar essa ordem legal de cará­
ter racional e necessário, surgem a 
sociedade politicamente constituída 
e a lei civil. A lei positiva tem como 
fundamento e limite os direitos na­
turais da lei natural. A lei e o poder, 
ao contrário do positivismo hobbe- 
siano, podem cometer injustiça 
quando desconhecem ou alteram os
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direitos naturais. A lei positiva é jul­
gada a partir destes direitos naturais 
e o poder deve ser dissolvido pela 
"sociedade civil" (os indivíduos pro­
prietários) quando atropelam seus 
direitos. Postula-se outra ordem le­
gal concorrente a partir da qual se 
possa criticar a lei civil.

Aqui, o escândalo é a viola­
ção da lei natural e as pessoas são pe­
ças que dependem de seu restabele­
cimento (alguns deles, para que viva 
a lei natural terão que ser destruídos 
como "feras selvagens" porque eles 
desconhecem essa lei13). Não há um 
sujeito que se alça 
frente à lei. É uma luta 
de legalidades a que 
se dá, e nesta luta de 
legalidades o sujeito 
livre não está presen­
te porque está subsu­
mido no indivíduo 
que é possuído por 
seus direitos naturais.
O indivíduo não 
"tem" direitos, mas é ;.
"tido" por seus direi­
tos. Os direitos lhe conferem um 
status irrenunciável, mas também 
um mandato irrevogável para suas 
ações: preservar suas propriedades, 
sendo seus direitos naturais uma pro­
priedade a defender. O indivíduo 
não pode renunciar a seus bens, é um 
mandato da lei natural, e quando 
seus bens são afetados deve cumprir 
com a "sagrada lei de autopreserva- 
ção". Os direitos naturais típicos (di­
reito à própria vida, aos próprios 
bens, à própria liberdade) e sua pre­
servação e acréscimo individual mar-

"0  neoliberalismo finissecular, 
também se levanta dentro da mes? 
m a  lógica, c o m  a resposta contra 
os estados democráticos que inter- 
vérn na economia para garantir di­
reitos sòci.áis.e.qué violentam a li­
berdade e a propriedade dos indi­
víduos, que são qs "verdadeiros" 
direitos humanos."

cam o horizonte de ação do indiví­
duo. A liberdade, por isso, está cir­
cunscrita no marco dos direitos indi­
viduais que não pode ultrapassar 
nem "descentralizar", diante de ou­
tras negações com as quais não 
pode/deve se solidarizar, onde não 
cabe reconhecer outros direitos dife­
rentes de outros sujeitos. Tem, então, 
que se fazer violento para responder 
à violência da lei civil. É a resposta 
do indivíduo liberal das revoluções 
liberais que não pode suportar, nos 
séculos XVII ou XVIII, o Antigo Re­
gime, nem, no século XX, as intromis­

sões das democracias 
no mercado, limitan- 

- do o exercício de seus
direitos (como foi, por 
exemplo, o caso do 
Chile, entre outros 
muitos na América 
Latina). O neolibera­
lismo finissecular, 
também se levanta 
dentro da mesma ló­
gica, com a resposta 
contra os estados de­

mocráticos que intervêm na economia 
para garantir direitos sociais eque vi­
olentam a liberdade e a propriedade 
dos indivíduos, que são os "verda­
deiros" direitos humanos.

Há diversas manifestações 
de que este modelo onde a subjeti­
vidade real está subsumida em um 
status lega! que chega a enganar, não 
somente aos outros, mas também ao 
próprio "titular".

Consideremos o caso do in­
cêndio em uma grande loja repleta 
de público de um centro comercial do

” "se lhe houvesse degradado e não pertencesse jáà ordem das criaturas naturais, lhes tnegada também a 
liberdade de julgar, ou de defender seus direitos" §91 (sub. meu).
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Paraguai, ocorrido em Io de agosto 
de 2004. Quando se manifestou o in­
cêndio, os donos (pai e filho) orde­
naram o fechamento das portas de sa­
ída para evitar, segundo seu julga­
mento, o saque de quem na fuga do 
fogo aproveitaria para roubar tudo o 
que pudesse neste momento. Os vi­
gilantes de segurança obedeceram e 
fecharam as saídas (os vigilantes 
cumpriram com seu dever de obedi­
ência à ordem de seus superiores na 
relação contratual). Houve mais de 
500 mortos44, entre mortos pelo fogo 
ou asfixiados. Mas também todo o gê­
nero (não humano) foi destruído. Os 
proprietários trataram de cumprir 
com seu dever natural: proteger sua 
propriedade. Lamentaram as perdas 
humanas, ao mesmo tempo em que 
lamentavam a grande parda que eles 
haviam sofrido no gênero destruído 
(diante das câmeras, assinalaram este 
fato, lamentavam todas as perdas, 
mas que eles também eram vítimas 
pelo grande investimento que havi­
am perdido). Cumpriram com a lei 
da propriedade e perderam suas pro­
priedades, mas, no momento, tam­
bém sua liberdade. Não podiam dei­
xar de cumprir esta lei. Que eram cen­
tenas de vidas comparadas com o 
cumprimento de seu dever de prote­ * 15

ger suas propriedades? Se atender­
mos à lógica lockeana45, eles não es­
tavam obrigados a ajudar a seus cli­
entes a sair do fogo e dos gases tóxi­
cos se com isso cerceavam seu direi­
to de propriedade. Eles converteram- 
se, por arte das presunções acerca da 
natureza humana, em uma multitude 
de ladrões potenciais. Sobre os pro­
prietários pesou a maldição do que 
está "dentro" da lei e, finalmente, o 
assassinato do outro é suicídio.

3. Montcsquieu. Constitucionalismo 
clássico:

Para Montesquieu, a liberda­
de dos seres humanos fundamenta- 
se na segurança procedente da ordem 
jurídica: "a liberdade política consis­
te na segurança".46 Apresenta o cida­
dão submetido a um dilema insupe­
rável: o de ser livre de fato47, ou ser 
livre de direito. Se for livre de fato e, 
portanto, retiver sua condição primá­
ria, a constituição não poderá ser li­
vre.18 A  liberdade da constituição re­
side e m  sua conformidade a u m a  sé­
rie de condições de articulação do  p o ­
der (separação de poderes) e da sub­
missão a u m a  forma de legalidade 
que inclui certas regras a seguir no 
exercício do  ius puniendi dos esta­
dos:49 "a liberdade somente pode fun-

** El pais, Madri, 12 de Agosto de 2004.
15 Io: O estado de natureza é um estado de perfeita liberdade, “sem pedir permissão nem depender da vontade 
de nenhum outro homem" §4. 2“: cada um está obrigado a preservar-se a si mesmo e "também se verá 
obrigado n preservar ao resto da humanidade na medida em que lhe seja possível, quando sua própria 
preservação se veja ameaçada por isso; a Hiatos que se trate âe  jazer justiça c o m  q u e m  lenha cometido u m a  
ofensa, não poderá tirar n vida, nem entorpecê-ln, nem colocar obstáculos aos meios que são necessários para 
preservá-la, atentando contra n liberdade, a saúde" §6.3": Castigo: 11§. 4" Vigência das leis naturais: "as leis 
municipais dos diferentes países só resultam justas quando se baseiam nas leis da natureza mediante a qual 
devem ser reguladas e interpretadas" §12.

« Del csplrítu dc la lci/es, XII, 2.
°  "A liberdade natural [é a que provém da] legislação dos selvagens", cf. XI, 5.
* XII, 1.
w "Os conhecimentos adquiridos em alguns países e que serão adquiridos em outros, sobre as regras mais 
seguras a observar nos juízos criminais, interessam ao gênero humano mais que qualquer outra coisa 
no mundo" (XII, 2).
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damentar-se sobre a prática destes 
conhecimentos. Um  homem a quem 
se processa e que devesse ser preso 
no dia seguinte seria mais livre em 
um Estado onde existam as melho­
res leis possíveis que um paxá na 
Turquia".50

A liberdade "de direito", en­
quanto segurança do procedimento 
e certeza de direito, gera para este 
autor o benefício insuperável do au­
tomatismo que anula a arbitrarieda­
de do poder. Uma vez alcançadas 
com o processo de racionalização do 
poder e do Direito "as melhores leis 
possíveis", entramos no paraíso da 
autêntica liberdade e segurança hu­
manas. O automatismo com que re­
gem as leis físicas é a imagem para 
que olha Montesquieu para projetar 
o esquema da lei na modernidade. 
As leis devem ter algumas caracte­
rísticas (cf. XXIX, 16), como univo- 
ddade, fixidez, clareza, não contra­
dição, não sujeitas à arbitrariedade, 
responder ao "senso comum". A téc­
nica legislativa deve aspirar a pro­
duzir boas leis que sejam aplicáveis 
"sem poder duvidar", que gerem 
certeza no direito: "é essencial que 
as palavras das leis suscitem as mes­
mas idéias em todos os homens".51

Se for produzido um direito 
certo, sua aplicação não é responsa­
bilidade humana, mas a serviço da 
mesma lei: "nos julgamentos por 
delito, quem castiga é mais a lei que 
o magistrado". Em todo o caso, a 
única responsabilidade consiste em 
ser fiel aplicador. Como Na colônia 
penal de Kafka, a responsabilidade

do oficial é lubrificar bem a máqui­
na para que funcione por si mesma: 
"Até agora intervenho eu, mas da­
qui em diante, o aparato funciona 
absolutamente sozinho".52 Mas o 
oficial tampouco é autônomo. É ser­
vidor que corre atrás da utopia da 
organização perfeita que alcançou o 
comandante. Os legisladores, na 
modernidade, são os artífices do di­
reito racional e perfeito, diante do 
qual só cabe a admiração, o acata­
mento e a entrega. É impossível a 
consecução de um sistema de direi­
to perfeitamente racional e certo. O 
debate na teoria do direito do sécu­
lo XX dá conta da dificuldade de tal 
utopia. Mas o decisivo não é que o 
seja, mas que se considere como se 
fosse racional e perfeito.

Diante do céu da perfeição 
das leis, a vida concreta, a "liber­
dade natural", a segurança do cor­
po é pura miséria que não pode 
entrar em consideração para que 
não tenha que parar a beleza da 
engrenagem que deve seguir seu 
curso, ainda que suponha o fim de 
seu artífice/ mantenedor. A reflexi­
vidade do sujeito é dissolvida di­
ante do monumento da lei.
3.5 Sujeito, sujeito titular e direitos 

humanos

Diante do que já foi exposto, 
vemos que é necessário distinguir 
entre "sujeito", "sujeito titular" e 
"direitos humanos". O sujeito, na 
origem, é todo desagregado. Primei­
ro, no "sujeito titular". Aqui,

"Jb.
M XXVI, 24
“ KAFKA, F-, Madrid, 1996, p. 7 <í ss.
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visualiza-se a outra face do reconhe­
cimento de um status ativo graças 
ao qual recebe um mandato de com­
portamento que chega inclusive a 
colocá-lo em perigo (e também aos 
outros, evidentemente). A condição 
de "titular" subsume ao sujeito ao 
definir o comportamento social a ser 
realizado. Tem que sacrificar aos que 
supõe uma ameaça/agressão e tem 
que se sacrificar em prol da manu­
tenção do status alcançado, poden­
do, inclusive, perder-se com ele. O 
indivíduo proprietário tem que sal­
var a bolsa antes da vida, ainda que 
a vida siga nele (podendo ser um 
efeito indireto, não desejado). Se dis­
tinguirmos de um lado o pólo da 
subjetividade e o pólo da lei, do ou­
tro, o "sujeito titular" é a "síntese" 
dos dois pólos, anulando a tensão es­
trutural entre o sujeito e a lei. Esse 
é, então, o problema: o sujeito, en­
quanto sujeito titular está inscrito no 
âmbito delimitado pela instituciona­
lização legal dos "direitos h u m a ­
nos". De nu sujeito, chega-se ao re­
conhecimento, à legalização. A o  che­
gar ao pólo da legalidade, é produ­
zida a criação d o  "sujeito titular" que 
é a síntese que desloca ao sujeito e m  
função de u m a  institucionalização. 
Evidentemente, esta idéia de direi­
tos humanos é expressa pelo ponto 
de vista hegemônico, n ã o  crítico. 
Mas o tema está e m  probiematizar 
o ponto de vista hegemônico, pois é

onde se conforma em grande medi­
da o processo de institucionalização 
dos direitos. Por isso, hoje, os "di­
reitos humanos" chegam a ser, em 
si mesmos, uma grande causa de vi­
olência. Ao pretender manter a or­
dem institucionalizada como garan­
tia para as sociedades, desata-se o 
que podemos chamar de "despotis­
mo em nome dos direitos huma­
nos". Com isso, se apresenta o para­
doxo dos direitos humanos: sendo 
pretensamente instituições destina­
das a proteger a vida, liberdade ou 
segurança dos seres humanos, po­
dem converter-se em uma fonte de 
violência para eles.

Vejamos esta manifestação. 
Dada uma lei natural, uns "direitos 
naturais", ou para dizer em termos 
mais atuais, uns "direitos huma­
nos", entendidos estes como "lei de 
cumprimento", quando estas leis 
são violadas, então exige sua "inver­
são" para o restabelecimento da lei 
descumprida: n e n h u m a  liberdade 
para os inimigos d a  liberdade, ne­
n h u m  direito para os inimigos dos 
direitos. E m  termos não já de "guer­
ra fria", m a s  mais atuais: guerra to­
tal contra os terroristas. Para resta­
belecer a o r d e m  legal dos direitos 
humanos, então é lícito acabar c o m  
a vida dos culpados de sua violação, 
assumindo c o m  naturalidade os cha­
m a d o s  efeitos colaterais: as mortes 
e m  massa de inocentes.53 M a s  o so­

* Em 17 de Setembro de 2004, ouvia uma notícia entre as que inundam nossa cotidianidade geopolítíca. Ao 
menos 60 civis haviam morrido no Iraque quando as tropas norte-americanas bombardearam a suposta 
residfincia do líder do Al-Qaeda no Iraque. Com certeza, já não se pedem nem desculpas e menos ainda se 
oferecem reparação/indenização pelo dano causado às vítimas inocentes. Em 8 de Novembro de 2004, foi 
lançada pelo exército norte-americano, uma operação militar de destruição da cidade iraquiana de Faluya. 
Era a operação "Amanhecer". Mas este amanhecer, ainda que o pretensamente piedoso Presidente dos 
Estados Unidos veja assim, não tem a ver com a ação do Deus dos cristãos "que faz nascer o sol sobre os 
bons e os maus".



212 Revista d o  Tribunal Regional d o  Trabalho da 15a Região, n. 32,2008

frimento e o sacrifício da morte dos 
inocentes não são em vão, mas são 
para o restabelecimento dos "direi­
tos humanos" como ordem legal.

Por isso, consideramos que os 
seres humanos são o limite crítico 
para o funcionamento da legalidade, 
não "os direitos humanos", pois esta 
categoria pode ser cooptada para um 
funcionamento despótico da legali­
dade. Claro que os sujeitos podem ser 
também despojados da capacidade 
de questionar o funcionamento da le­
galidade: os que são declarados maus 
absolutos, cúmplices ou simpatizan­
tes daqueles que são declarados não- 
humanos; ou também as declaradas 
vítimas inocentes "não intencionais" 
ao serem justificadas suas mortes 
como fruto de ações "necessárias". 
Mas ao se tratar de operação de re­
pressão, é incapaz de destruir todos 
os rastros de sua humanidade perdi­
da e/ ou sacrificada addentalmente. 
É a volta do sujeito reprimido. Os su­
jeitos deixam rastro. A memória dos 
despojos humanos volta para mos­
trar a bestialidade dos vencedores.
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